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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE GÊNEROS TEXTUAIS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. Só 
depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou visuais, 
isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar expressões, 
gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

 RECURSOS DE TEXTUALIDADE (COESÃO, COERÊNCIA; RELAÇÕES INTERTEXTUAIS)

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).
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Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica

Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica

Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 

africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de 
ficar em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 

ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

Intertextualidade é o nome dado à relação que se estabelece entre dois textos, quando um texto já criado exerce influência na cria-
ção de um novo texto. Pode-se definir, então, a intertextualidade como sendo a criação de um texto a partir de outro texto já existente. 
Dependendo da situação, a intertextualidade tem funções diferentes que dependem muito dos textos/contextos em que ela é inserida.

O diálogo pode ocorrer em diversas áreas do conhecimento, não se restringindo única e exclusivamente a textos literários.
Em alguns casos pode-se dizer que a intertextualidade assume a função de não só persuadir o leitor como também de difundir a 

cultura, uma vez que se trata de uma relação com a arte (pintura, escultura, literatura etc). Intertextualidade é a relação entre dois textos 
caracterizada por um citar o outro.

A intertextualidade é o diálogo entre textos. Ocorre quando um texto (oral, escrito, verbal ou não verbal), de alguma maneira, se 
utiliza de outro na elaboração de sua mensagem. Os dois textos – a fonte e o que dialoga com ela – podem ser do mesmo gênero ou de 
gêneros distintos, terem a mesma finalidade ou propósitos diferentes. Assim, como você constatou, uma história em quadrinhos pode 
utilizar algo de um texto científico, assim como um poema pode valer-se de uma letra de música ou um artigo de opinião pode mencionar 
um provérbio conhecido.

Há várias maneiras de um texto manter intertextualidade com outro, entre elas, ao citá-lo, ao resumi-lo, ao reproduzi-lo com outras 
palavras, ao traduzi-lo para outro idioma, ao ampliá-lo, ao tomá-lo como ponto de partida, ao defendê-lo, ao criticá-lo, ao ironizá-lo ou ao 
compará-lo com outros.

Os estudiosos afirmam que em todos os textos ocorre algum grau de intertextualidade, pois quando falamos, escrevemos, desenha-
mos, pintamos, moldamos, ou seja, sempre que nos expressamos, estamos nos valendo de ideias e conceitos que já foram formulados 
por outros para reafirmá-los, ampliá-los ou mesmo contradizê-los. Em outras palavras, não há textos absolutamente originais, pois eles 
sempre – de maneira explícita ou implícita – mantêm alguma relação com algo que foi visto, ouvido ou lido.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade acontece quando há uma referência explícita ou implícita de um texto em outro. Também pode ocorrer com outras 

formas além do texto, música, pintura, filme, novela etc. Toda vez que uma obra fizer alusão à outra ocorre a intertextualidade. 
Por isso é importante para o leitor o conhecimento de mundo, um saber prévio, para reconhecer e identificar quando há um diálogo 

entre os textos. A intertextualidade pode ocorrer afirmando as mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. 
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Na paráfrase as palavras são mudadas, porém a ideia do texto 
é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre para atualizar, rea-
firmar os sentidos ou alguns sentidos do texto citado. É dizer com 
outras palavras o que já foi dito. 

A paródia é uma forma de contestar ou ridicularizar outros tex-
tos, há uma ruptura com as ideologias impostas e por isso é objeto 
de interesse para os estudiosos da língua e das artes. Ocorre, aqui, 
um choque de interpretação, a voz do texto original é retomada 
para transformar seu sentido, leva o leitor a uma reflexão crítica 
de suas verdades incontestadas anteriormente, com esse proces-
so há uma indagação sobre os dogmas estabelecidos e uma busca 
pela verdade real, concebida através do raciocínio e da crítica. Os 
programas humorísticos fazem uso contínuo dessa arte, frequente-
mente os discursos de políticos são abordados de maneira cômica 
e contestadora, provocando risos e também reflexão a respeito da 
demagogia praticada pela classe dominante. 

A Epígrafe é um recurso bastante utilizado em obras, textos 
científicos, desde artigos, resenhas, monografias, uma vez que con-
siste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha alguma re-
lação com o que será discutido no texto. Do grego, o termo “epígra-
fhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição superior) e “graphé” 
(escrita). Como exemplo podemos citar um artigo sobre Patrimônio 
Cultural e a epígrafe do filósofo Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.): “A 
cultura é o melhor conforto para a velhice”.

A Citação é o Acréscimo de partes de outras obras numa pro-
dução textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem ex-
pressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de outro 
autor. Esse recurso é importante haja vista que sua apresentação 
sem relacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. Do Latim, o 
termo “citação” (citare) significa convocar.

A Alusão faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por dois 
termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

Pastiche é uma recorrência a um gênero.

A Tradução está no campo da intertextualidade porque implica 
a recriação de um texto.

Evidentemente, a intertextualidade está ligada ao “conheci-
mento de mundo”, que deve ser compartilhado, ou seja, comum ao 
produtor e ao receptor de textos. 

A intertextualidade pressupõe um universo cultural muito am-
plo e complexo, pois implica a identificação / o reconhecimento de 
remissões a obras ou a textos / trechos mais, ou menos conhecidos, 
além de exigir do interlocutor a capacidade de interpretar a função 
daquela citação ou alusão em questão. 

Intertextualidade explícita e intertextualidade implícita
A intertextualidade pode ser caracterizada como explícita ou 

implícita, de acordo com a relação estabelecida com o texto fonte, 
ou seja, se mais direta ou se mais subentendida.

A intertextualidade explícita:
– é facilmente identificada pelos leitores;
– estabelece uma relação direta com o texto fonte;

– apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– não exige que haja dedução por parte do leitor;
– apenas apela à compreensão do conteúdos.

A intertextualidade implícita:
– não é facilmente identificada pelos leitores;
– não estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– não apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– exige que haja dedução, inferência, atenção e análise por par-

te dos leitores;
– exige que os leitores recorram a conhecimentos prévios para 

a compreensão do conteúdo.

 DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL: EMPREGO DAS 
LETRAS

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)



LÍNGUA PORTUGUESA

10

• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

 PONTUAÇÃO 

Para a elaboração de um texto escrito, deve-se considerar o uso 
adequado dos sinais de pontuação como: pontos, vírgula, ponto e 
vírgula, dois pontos, travessão, parênteses, reticências, aspas, etc.

Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se utilizados 
corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto. 

— A Importância da Pontuação
1As palavras e orações são organizadas de maneira sintática, 

semântica e também melódica e rítmica. Sem o ritmo e a melodia, 
os enunciados ficariam confusos e a função comunicativa seria pre-
judicada.

O uso correto dos sinais de pontuação garante à escrita uma 
solidariedade sintática e semântica. O uso inadequado dos sinais de 
pontuação pode causar situações desastrosas, como em:

– Não podem atirar! (entende-se que atirar está proibido)
– Não, podem atirar! (entende-se que é permitido atirar)

— Ponto
Este ponto simples final (.) encerra períodos que terminem por 

qualquer tipo de oração que não seja interrogativa direta, a excla-
mativa e as reticências.

Outra função do ponto é a da pausa oracional, ao acompanhar 
muitas palavras abreviadas, como: p., 2.ª, entre outros.

Se o período, oração ou frase terminar com uma abreviatura, 
o ponto final não é colocado após o ponto abreviativo, já que este, 
quando coincide com aquele, apresenta dupla serventia.

1  BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Rio de Janei-
ro: Nova Fronteira, 2009.

Ex.: “O ponto abreviativo põe-se depois das palavras indicadas 
abreviadamente por suas iniciais ou por algumas das letras com que 
se representam, v.g. ; V. S.ª ; Il.mo ; Ex.a ; etc.” (Dr. Ernesto Carneiro 
Ribeiro)

O ponto, com frequência, se aproxima das funções do ponto e 
vírgula e do travessão, que às vezes surgem em seu lugar.

Obs.: Estilisticamente, pode-se usar o ponto para, em períodos 
curtos, empregar dinamicidade, velocidade à leitura do texto: “Era 
um garoto pobre. Mas tinha vontade de crescer na vida. Estudou. 
Subiu. Foi subindo mais. Hoje é juiz do Supremo.”. É muito utilizado 
em narrações em geral.

— Ponto Parágrafo
Separa-se por ponto um grupo de período formado por ora-

ções que se prendem pelo mesmo centro de interesse. Uma vez que 
o centro de interesse é trocado, é imposto o emprego do ponto pa-
rágrafo se iniciando a escrever com a mesma distância da margem 
com que o texto foi iniciado, mas em outra linha.

O parágrafo é indicado por ( § ) na linguagem oficial dos artigos 
de lei.

— Ponto de Interrogação
É um sinal (?) colocado no final da oração com entonação inter-

rogativa ou de incerteza, seja real ou fingida.
A interrogação conclusa aparece no final do enunciado e re-

quer que a palavra seguinte se inicie por maiúscula. Já a interro-
gação interna (quase sempre fictícia), não requer que a próxima 
palavra se inicia com maiúscula.

Ex.: — Você acha que a gramática da Língua Portuguesa é com-
plicada?

— Meu padrinho? É o Excelentíssimo Senhor coronel Paulo Vaz 
Lobo Cesar de Andrade e Sousa Rodrigues de Matos.

Assim como outros sinais, o ponto de interrogação não requer 
que a oração termine por ponto final, a não ser que seja interna.

Ex.: “Esqueceu alguma cousa? perguntou Marcela de pé, no 
patamar”.

Em diálogos, o ponto de interrogação pode aparecer acompa-
nhando do ponto de exclamação, indicando o estado de dúvida de 
um personagem perante diante de um fato.

Ex.: — “Esteve cá o homem da casa e disse que do próximo mês 
em diante são mais cinquenta...

— ?!...”

— Ponto de Exclamação
Este sinal (!) é colocado no final da oração enunciada com en-

tonação exclamativa.
Ex.: “Que gentil que estava a espanhola!”
“Mas, na morte, que diferença! Que liberdade!”

Este sinal é colocado após uma interjeição.
Ex.: — Olé! exclamei.
— Ah! brejeiro!

As mesmas observações vistas no ponto de interrogação, em 
relação ao emprego do ponto final e ao uso de maiúscula ou mi-
núscula inicial da palavra seguinte, são aplicadas ao ponto de ex-
clamação.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0
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Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis‐
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti‐
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:

1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e não 
tem a propriedade da existência do elemento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, é zero, 

pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 
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N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 
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Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.

b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3
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LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 – CÓDIGO 
DE TRÂNSITO BRASILEIRO (CTB) E ATUAL

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, ve-
ículos e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para 
fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga.

§2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e 
dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional 
de Trânsito respondem, no âmbito das respectivas competências, 
objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de 
ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, 
projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito 
seguro.

§4º (VETADO)
§5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema 

Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da 
vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, 
os logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodo-
vias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e 
as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas 
vias terrestres as praias abertas à circulação pública, as vias internas 
pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autôno-
mas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos pri-
vados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) 
(Vigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer 
veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos na-
cionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencio-
nadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos 
deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de ór-
gãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de 
planejamento, administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem de 
condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, 
policiamento, fiscalização, julgamento de infrações e de recursos e 
aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com 

vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à 
educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de 
critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de infor-
mações entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar 
o processo decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA DO SISTEMA NACIO-

NAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador 
do Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, 
consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
Art. 7º-A. A autoridade portuária ou a entidade concessioná-

ria de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos 
previstos no art. 7º, com a interveniência dos Municípios e Estados, 
juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a autu-
ação por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído pela 
Lei nº 12.058, de 2009)
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§1º O convênio valerá para toda a área física do porto organiza-
do, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas estações de 
transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte e 
nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (In-
cluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§2º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§3º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi-

zarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou 
órgão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sis-
tema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e 
subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é composto 
dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de com-
petência: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
 II-A - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 III - ciência, tecnologia e inovações; (Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
 IV - educação;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 V - defesa; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
 VI - meio ambiente; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
XXI - (VETADO)
XXII - saúde; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIII - justiça; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 

(Vigência)
XXVI - indústria e comércio; (Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXVII - agropecuária; (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXVIII - transportes terrestres; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 

2023)
XXIX - segurança pública; (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXX - mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
§1º (VETADO)
§2º (VETADO)
§3º (VETADO)

 §3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado ao 
qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da 
União.(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

 §4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar por 
servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo Comis-
sionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, na hipótese 
de tratar-se de militar. (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trân-
sito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. (Reda-
ção dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o de 
maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vi-
gência)

Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões do 
Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e entidades 
setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou matérias 
em exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

Art. 11. (VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Códi-

go e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, obje-

tivando a integração de suas atividades;
III - (VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o fun-

cionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas conti-

das neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o en-

quadramento das condutas expressamente referidas neste Código, 
para a fiscalização e a aplicação das medidas administrativas e das 
penalidades por infrações e para a arrecadação das multas aplica-
das e o repasse dos valores arrecadados; (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020) (Vigência)

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas 
à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habili-
tação, expedição de documentos de condutores, e registro e licen-
ciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinali-
zação e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos 
de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as 
decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.

XV - normatizar o processo de formação do candidato à obten-
ção da Carteira Nacional de Habilitação, estabelecendo seu conte-
údo didático-pedagógico, carga horária, avaliações, exames, execu-
ção e fiscalização. (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§1º As propostas de normas regulamentares de que trata o 
inciso I do caput deste artigo serão submetidas a prévia consulta 
pública, por meio da rede mundial de computadores, pelo período 
mínimo de 30 (trinta) dias, antes do exame da matéria pelo Con-
tran. (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)
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§2º As contribuições recebidas na consulta pública de que trata 
o §1º deste artigo ficarão à disposição do público pelo prazo de 2 
(dois) anos, contado da data de encerramento da consulta pública. 
(Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) (Vigência)

§3º Em caso de urgência e de relevante interesse público, o 
presidente do Contran poderá editar deliberação, ad referendum 
do Plenário, para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo. 
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§4º A deliberação de que trata o §3º deste artigo: (Redação 
dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - na hipótese de não ser aprovada pelo Plenário do Contran no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, perderá sua eficácia, com manu-
tenção dos efeitos dela decorrentes; e (Incluído pela Lei nº 14.599, 
de 2023)

II - não está sujeita ao disposto nos §§1º e 2º deste artigo, ve-
dada sua reedição. (Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

§5º Norma do Contran poderá dispor sobre o uso de sinaliza-
ção horizontal ou vertical que utilize técnicas de estímulos compor-
tamentais para a redução de sinistros de trânsito. (Redação dada 
pela Lei nº 14.599, de 2023)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao 
CONTRAN, são integradas por especialistas e têm como objetivo es-
tudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos 
específicos para decisões daquele colegiado.

§1º Cada Câmara é constituída por especialistas representan-
tes de órgãos e entidades executivos da União, dos Estados, ou do 
Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito, além de especialistas representan-
tes dos diversos segmentos da sociedade relacionados com o trân-
sito, todos indicados segundo regimento específico definido pelo 
CONTRAN e designados pelo ministro ou dirigente coordenador 
máximo do Sistema Nacional de Trânsito.

§2º Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo 
anterior, serão representados por pessoa jurídica e devem atender 
aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN.

§3º A coordenação das Câmaras Temáticas será exercida por 
representantes do órgão máximo executivo de trânsito da União ou 
dos Ministérios representados no Contran, conforme definido no 
ato de criação de cada Câmara Temática. (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020) (Vigência)

§4º (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN 

e ao Conselho de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito das respectivas atribuições;
II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências;
III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e 

dos procedimentos normativos de trânsito;
IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas 

de trânsito;
V - julgar os recursos interpostos contra decisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de 

inaptidão permanente constatados nos exames de aptidão física, 
mental ou psicológica;

VI - indicar um representante para compor a comissão exami-
nadora de candidatos portadores de deficiência física à habilitação 
para conduzir veículos automotores;

VII - (VETADO)
VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, 

educação, engenharia, fiscalização, policiamento ostensivo de trân-
sito, formação de condutores, registro e licenciamento de veículos, 
articulando os órgãos do Sistema no Estado, reportando-se ao CON-
TRAN;

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trân-
sito no âmbito dos Municípios; e

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências 
definidas nos §§1º e 2º do art. 333.

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de 
reavaliação dos exames, junta especial de saúde para examinar os 
candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores. (In-
cluído pela Lei nº 9.602, de 1998)

Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo 
órgão, não cabe recurso na esfera administrativa.

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são 
nomeados pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, 
respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em maté-
ria de trânsito.

§1º Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomea-
dos pelos Governadores dos Estados e do Distrito Federal, respec-
tivamente.

§2º Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser 
pessoas de reconhecida experiência em trânsito.

§3º O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE é 
de dois anos, admitida a recondução.

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito 
ou rodoviário funcionarão Juntas Administrativas de Recursos de In-
frações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento dos 
recursos interpostos contra penalidades por eles impostas.

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o 
disposto no inciso VI do art. 12, e apoio administrativo e financeiro 
do órgão ou entidade junto ao qual funcionem.

Art. 17. Compete às JARI:
I - julgar os recursos interpostos pelos infratores;
II - solicitar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e 

executivos rodoviários informações complementares relativas aos 
recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida;

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito 
e executivos rodoviários informações sobre problemas observados 
nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistema-
ticamente.

Art. 18. (VETADO)
Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da 

União:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução 

das normas e diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN, no âmbito de 
suas atribuições;

II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos ór-
gãos delegados, ao controle e à fiscalização da execução da Política 
Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trân-
sito, de Transporte e de Segurança Pública, objetivando o combate 
à violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o 
controle de ações para a preservação do ordenamento e da segu-
rança do trânsito;
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IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbida-
de contra a fé pública, o patrimônio, ou a administração pública ou 
privada, referentes à segurança do trânsito;

V - supervisionar a implantação de projetos e programas rela-
cionados com a engenharia, educação, administração, policiamento 
e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de pro-
cedimento;

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habi-
litação de condutores de veículos, a expedição de documentos de 
condutores, de registro e licenciamento de veículos;

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de 
Habilitação, os Certificados de Registro e o de Licenciamento Anual 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito 
Federal;

VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de 
Habilitação - RENACH;

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Auto-
motores - RENAVAM;

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacio-
nal, definindo os dados a serem fornecidos pelos demais órgãos e 
promover sua divulgação;

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre 
as ocorrências de sinistros de trânsito e as estatísticas de trânsito; 
(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segu-
rança e à educação de trânsito;

XIII - coordenar a administração do registro das infrações de 
trânsito, da pontuação e das penalidades aplicadas no prontuário 
do infrator, da arrecadação de multas e do repasse de que trata o 
§1º do art. 320; (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigên-
cia)

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito informações sobre registros de veículos e de condutores, 
mantendo o fluxo permanente de informações com os demais ór-
gãos do Sistema;

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do 
Ministério da Educação, de acordo com as diretrizes do Contran, 
a elaboração e a implementação de programas de educação de 
trânsito nos estabelecimentos de ensino; (Redação dada pela Lei 
nº 14.599, de 2023)

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a edu-
cação de trânsito;

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o 
trânsito;

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades 
do Sistema Nacional de Trânsito, e submeter à aprovação do CON-
TRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos disposi-
tivos e equipamentos de trânsito;

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e 
normas de projetos de implementação da sinalização, dos dispositi-
vos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN;

XX – expedir a permissão internacional para conduzir veículo e 
o certificado de passagem nas alfândegas mediante delegação aos 
órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal ou a entidade 
habilitada para esse fim pelo poder público federal; (Redação dada 
pela lei nº 13.258, de 2016)

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e 
congressos nacionais de trânsito, bem como propor a representa-
ção do Brasil em congressos ou reuniões internacionais;

XXII - propor acordos de cooperação com organismos interna-
cionais, com vistas ao aperfeiçoamento das ações inerentes à segu-
rança e educação de trânsito;

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento 
e especialização do pessoal encarregado da execução das ativida-
des de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, 
operação e administração de trânsito, propondo medidas que esti-
mulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional de inte-
resse do trânsito, e promovendo a sua realização;

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interes-
tadual e internacional;

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas 
e requisitos de segurança veicular para fabricação e montagem de 
veículos, consoante sua destinação;

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código 
marca-modelo dos veículos para efeito de registro, emplacamento 
e licenciamento;

XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CON-
TRAN, ao ministro ou dirigente coordenador máximo do Sistema 
Nacional de Trânsito;

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e 
submetê-los, com proposta de solução, ao Ministério ou órgão co-
ordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito;

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e finan-
ceiro ao CONTRAN.

XXX - organizar e manter o Registro Nacional de Infrações de 
Trânsito (Renainf). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

XXXI - organizar, manter e atualizar o Registro Nacional Posi-
tivo de Condutores (RNPC). (Incluído pela Lei nº 14.071, de 2020) 
(Vigência)

XXXII - organizar e manter o Registro Nacional de Sinistros e 
Estatísticas de Trânsito (Renaest). (Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

§1º Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica 
ou administrativa ou a prática constante de atos de improbidade 
contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração 
pública, o órgão executivo de trânsito da União, mediante aprova-
ção do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a exe-
cução total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito 
estadual que tenha motivado a investigação, até que as irregulari-
dades sejam sanadas.

§2º O regimento interno do órgão executivo de trânsito da 
União disporá sobre sua estrutura organizacional e seu funciona-
mento.

§3º Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísticos 
para os fins previstos no inciso X.

§4º (VETADO). (Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)
Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das 

rodovias e estradas federais:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, 

no âmbito de suas atribuições;
II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações 

relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar 
a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de 
terceiros;

III - executar a fiscalização de trânsito, aplicar as penalidades 
de advertência por escrito e multa e as medidas administrativas ca-
bíveis, com a notificação dos infratores e a arrecadação das multas 
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL (ARTS. 1ºAO 4º, CF)

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio de 
integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e ve-
tor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e reconhecida 
normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal 

e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um determi-
nado grau de liberdade referente à sua organização, à sua adminis-
tração, à sua normatização e ao seu Governo, porém limitada por 
certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário 
e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. 

Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito ao 
princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na 
noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal reve-

la a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Cons-
tituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além de 
sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Po-
der.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais corresponden-
tes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união in-
dissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui 
- se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei 

nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas rela-
ções internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino - americana 
de nações.
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DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS (ART. 5º, 
CF): DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS; 

REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS; DIREITOS SOCIAIS 
(ART. 6º A 11, CF); NACIONALIDADE (ART. 12 E 13, CF); 
DIREITOS POLÍTICOS(ARTS.14 A 16, CF); ALISTAMENTO 
ELEITORAL; CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE; DIREITOS 

POLÍTICOS NEGATIVOS

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 

da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direito 

de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por exemplo, 

na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra declarada).
Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 

básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tortura, 
penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em virtude de 
lei. Tal dispositivo representa a consagração da autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de loco-
moção, de consciência, de crença, de reunião, de associação e de 
expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Constitui-

ção Federal e base do princípio republicano e da democracia, deve 
ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a igualdade 
formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres conce-
didos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem o 
princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais e 
desigualmente os desiguais na medida em que eles se desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promover 
a igualdade de oportunidades por meio de políticas públicas e leis 
que, atentos às características dos grupos menos favorecidos, com-
pensassem as desigualdades decorrentes do processo histórico da 
formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gênero, 

do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada e a ima-
gem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles assegura-
-se o direito à indenização pelo dano moral ou material decorrente 
de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos perti-

nentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente por 
tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição do 
direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o confisco 
e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se assegu-
ram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (propriedade 
intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da CF/88, 
conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano 
material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)



NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

165

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado 
o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial 
ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 
dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos 
intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei nº 
12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, 
por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá - los, se omitirem;(Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo 
a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
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c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam 

permanecer com seus filhos durante o período de amamentação;
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 

em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei;(Regulamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem 
escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, 
definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo - lhe assegurada a assistência da 
família e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação 
alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder - se - á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder - se - á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data , quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder 
for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação 

legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um 
ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder - se - á mandado de injunção sempre que a 
falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 
nacionalidade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder - se - á habeas data :
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê - lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má - fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, 
assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 
forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data 

, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que 
garantam a celeridade de sua tramitação.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004)(Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
têm aplicação imediata.

§2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.

§3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)(Vide DLG nº 186, 
de 2008),(Vide Decreto nº 6.949, de 2009),(Vide DLG 261, de 
2015),(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)(Vide ADIN 3392)(Vide DLG 
1, de 2021),(Vide Decreto nº 10.932, de 2022)

§4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL

CRIMES: HOMICÍDIO; INDUZIMENTO, INSTIGAÇÃO 
OU AUXÍLIO A SUICÍDIO; LESÃO CORPORAL; FURTO; 

ROUBO; ESTELIONATO

Homicídio - Art. 121
Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: Qualquer pessoa, com qualquer condição de 

vida, saúde, posição social, raça, sexo, estado civil, idade, convicção 
filosófica, política ou religiosa ou orientação sexual.

Objeto jurídico: A vida humana.
Objeto material: A pessoa que sofreu a agressão.
Elementos objetivos do tipo: Matar (eliminar a vida) e alguém 

(pessoa humana).  
A pena, na forma simples, prevista no caput, é de 6 a 20 anos 

de reclusão.
Elemento subjetivo do crime: É o dolo ou a culpa, conforme 

o caso.
Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; material; de forma livre; comissivo 

(como regra); instantâneo; de dano; unissubjetivo; plurissubsisten-
te.

Tentativa: Admissível.
Espécies: Doloso simples (caput), com pena de reclusão, de 6 

a 20 anos; doloso com causa de diminuição de pena (§ 1.º), dolo-
so qualificado (§ 2.º), com pena de reclusão, 12 a 30 anos, doloso 
com causa de aumento de pena (§ 4.º, parte final, § 6.º), culposo 
simples, com pena de detenção, de 1 a 3 anos (§ 3.º), culposo com 
causa de aumento de pena (§ 4.º, primeira parte).

Atenção: o crime admite perdão judicial na forma culposa (§ 
5.º). Se as consequências do crime atingirem o agente de forma tão 
contundente, a ponto de ser desnecessária a aplicação de pena, 
aplica-se o perdão, julgando-se extinta a punibilidade. Essas con-
sequências podem ser físicas (ex.: deixar o agente deficiente físico 
ou mental) ou emocionais (ex.: dar causa à morte do próprio filho).

Consumação: Ocorre com a morte encefálica, que acarretará, 
inexoravelmente, a cessação das funções circulatória e respiratória.

Meios de execução: Por ser crime de forma livre, comporta 
mecanismos diretos (fortes o suficiente para, por si sós, provoca-
rem a morte, como, por exemplo, desferir tiros de arma de fogo 
contra o ofendido), indiretos (dependentes de outro instrumento, 
como instigar um louco a matar a vítima), materiais (atingem a in-
tegridade física de forma mecânica, química ou patológica), morais 
(atuam através da produção de um trauma no ofendido, como a 
geração de um enfarte, decorrente de uma grave ofensa).

Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automuti-
lação - Art. 122

Sujeito ativo: Qualquer pessoa.

Sujeito passivo: Qualquer pessoa com um mínimo de discer-
nimento e resistência. Do contrário, não podendo resistir ao indu-
zimento ou instigação, cuida-se de homicídio, o que é reconhecido 
pelo § 7.º do art. 122.

Objeto jurídico: A vida humana. É preciso lembrar que os jogos 
de automutilação têm por finalização o suicídio, razão pela qual a 
figura foi incluída neste artigo (crime contra a vida), e não simples-
mente em um formato de lesão corporal.

Objeto material: A pessoa contra a qual se volta o agente.
Elementos objetivos do tipo: Induzir significa dar a ideia a 

quem não a possui, inspirar, incutir. Portanto, nessa primeira con-
duta, o agente sugere ao suicida que dê fim à sua vida; instigar é 
fomentar uma ideia já existente. Trata-se, pois, do agente que es-
timula a ideia suicida que alguém anda manifestando; auxiliar é a 
forma mais concreta e ativa de agir, pois significa dar apoio material 
ao ato suicida. Ex.: o agente fornece a arma utilizada pela pessoa 
que se mata. Nesse caso, deve dizer respeito a um apoio meramen-
te secundário, não podendo, jamais, o autor, a pretexto de “auxi-
liar” o suicida, tomar parte ativa na ação de tirar a vida, tal como 
aconteceria se alguém apertasse o gatilho da arma já apontada 
para a cabeça pelo próprio suicida. Responde, nesta hipótese, por 
homicídio. Suicídio é a morte voluntária, que, segundo Durkheim, 
“resulta, direta ou indiretamente, de um ato positivo ou negativo, 
realizado pela própria vítima, a qual sabia dever produzir este resul-
tado”, chamando-se, ainda, autocídio e autoquíria (cf. Odon Ramos 
Maranhão, Curso básico de medicina legal, p. 222).  O suicídio, do 
ponto de vista de quem o comete, não é penalmente punido, quan-
do consumado, por óbvio motivo: a morte tudo resolve. Porém, não 
se pune aquele que atenta contra a própria vida, sem sucesso, pois 
inexistirão os fundamentos da pena, seja sob a ótica retributiva, 
seja sob o enfoque preventivo. Nesta hipótese, é preciso compre-
ender e auxiliar o suicida a se recuperar e contornar esse propósito. 
Entretanto, a vida é um bem jurídico relevante, não se podendo 
dela dispor licitamente, tanto assim que a coação para impedir sui-
cídio é fato atípico (art. 146, § 3.º, II, CP). Esse é o motivo justifica-
dor do tipo incriminador do art. 122 do Código Penal. Na figura do 
caput do art. 122, incluiu-se o induzimento ou instigação à prática 
de automutilação. 

A pena é de reclusão, de 6 meses a 2 anos, com relação à figura 
prevista no caput.

Elemento subjetivo do crime: É o dolo, não se admitindo a for-
ma culposa.

Elemento subjetivo do tipo específico: Não há, como regra. 
Porém, no quadro da automutilação, torna-se imperioso destacar 
que a vontade do agente tem a particular finalidade de levar a víti-
ma a se matar, mutilando-se, mesmo que assumindo esse risco; não 
fosse assim, seria incluída a mutilação no cenário da lesão corporal 
e não no capítulo dos crimes contra a vida.

Classificação: Comum; material nas formas dos §§ 1.º e 2.º, 
mas formal na figura do caput; instantâneo; comissivo; de dano nos 
formatos dos §§ 1.º e 2.º, mas de perigo, na modalidade prevista no 
caput; unissubjetivo; de forma livre; plurissubsistente.
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Tentativa: Não admite, na forma material, dos §§ 1.º e 2.º, por 
ser crime condicionado (o ofendido deve automutilar-se ou tentar 
o suicídio sofrendo lesões graves ou gravíssimas ou mesmo chegar à 
morte). Torna-se possível na modalidade formal, prevista no caput, 
embora de rara comprovação.

Consumação: Na forma material, ocorre quando a vítima mor-
re (em decorrência do suicídio ou da automutilação) ou quando 
sofre lesões graves ou gravíssimas. Na modalidade formal, quan-
do o induzimento ou instigação é capaz de levar alguém a tentar o 
suicídio ou a se automutilar, podendo, por exemplo, sofrer apenas 
lesões leves.

Figuras qualificadas pelo resultado: O § 1.º prevê que, se da 
automutilação ou da tentativa de suicídio advém lesão corporal de 
natureza grave ou gravíssima (art. 122, §§ 1.º e 2.º, CP), a pena é de 
reclusão, de 1 a 3 anos.

O § 2.º estabelece que, caso o suicídio se consume ou se da 
automutilação resultar morte, a pena é de reclusão, de 2 a 6 anos.

Infanticídio- Art. 123
Sujeito ativo: A mãe do recém-nascido ou ser nascente.
Sujeito passivo: O recém-nascido ou ser nascente.
Objeto jurídico: A vida.
Objeto material: O recém-nascido ou ser nascente.
Elementos objetivos do tipo: O verbo matar é o mesmo do 

homicídio, razão pela qual a única diferença entre o crime de in-
fanticídio e o homicídio é a especial situação em que se encontra 
o agente. Por isso, na essência, o infanticídio é um homicídio privi-
legiado, ou seja, um homicídio com pena atenuada. Matar significa 
eliminar a vida de outro ser humano, de modo que é preciso que 
o ser nascente esteja vivo quando é agredido. Estado puerperal é 
aquele que envolve a parturiente durante o nascimento da criança 
(parto normal ou cesariana). O puerpério é o período que se es-
tende do início do parto até a volta da mulher às condições pré-
-gravidez e, em princípio, a maioria das parturientes passa por um 
momento de perturbação, que é superado em pouco tempo, sem 
maior conturbação psicológica. É a denominada disforia puerperal, 
um transtorno passageiro de humor. Não é a causa determinante 
do infanticídio. Entretanto, há duas hipóteses preocupantes. A pri-
meira é a depressão pós-parto, que pode surgir até um ano depois 
do nascimento da criança, representando um grave estado psico-
lógico, gerando uma falta de interesse da mãe pelo mundo ao seu 
redor, podendo emergir a ideia de machucar o bebê. Como regra, 
avaliando-se por perícia, cuida-se de enfermidade mental e, se a 
mãe matar a criança, insere-se no contexto do art. 26, caput, do 
Código Penal, aplicando-se medida de segurança. O estado puerpe-
ral ao qual se refere o infanticídio abrange um número reduzido de 
puérperas, denominando-se psicose pós-parto ou psicose puerpe-
ral. A mãe passa por momentos de perturbação, com delírios e alu-
cinações, podendo causar dano a sim mesma e à criança. Embora 
não exista expressa previsão legal, o ideal é submeter a infanticida 
a exame pericial, para que se possa apurar, com mais precisão, a 
perturbação da saúde mental. Em vez de aplicar o disposto no art. 
26, parágrafo único, do Código Penal, deve-se utilizar a figura espe-
cífica do art. 123 do Código Penal. Outro elemento do tipo penal é 
o fator temporal, ou seja, a agressão deve ser cometida durante ou 
logo após o parto, sem fixar um período determinado, pois é uma 
hipótese naturalmente imprecisa. Cuida-se de mais uma razão para 
se realizar a perícia. 

A pena é de detenção, de 2 a 6 anos. 

Elemento subjetivo do crime: É o dolo, não se punindo a forma 
culposa.

Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Próprio; instantâneo; comissivo (exige ação); ma-

terial; de dano; unissubjetivo; plurissubsistente; de forma livre.
Tentativa: É admissível.
Consumação: Com a morte do recém-nascido ou ser nascente.

Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento- 
Art. 124

Sujeito ativo: A gestante.
Sujeito passivo: O feto ou embrião. Para alguns, tendo em vista 

que o feto ou embrião não pode ser considerado pessoa, o sujeito 
afetado seria a sociedade.

Objeto jurídico: A vida. Ou, em termos mais específicos, a vida 
do feto ou a vida dependente (cf. Muñoz Conde, Derecho penal – 
Parte especial, p. 87).

Objeto material: O feto ou embrião.
Elementos objetivos do tipo: Aborto é a cessação da gravidez, 

antes do termo normal, causando a morte do feto ou embrião (de 
ab ortus, ou seja, parto sem nascimento, cuida-se de palavra latina, 
que expressa a ação e o efeito da interrupção do processo reprodu-
tivo da espécie, vale dizer, da gestação, antes do término normal, 
com consequências eliminatórias, cf. Bernaldo de Quirós, Derecho 
penal – parte especial, p. 83). No caso do art. 124, cuida-se de duas 
formas: provocar (causar ou determinar) o aborto em si mesma (au-
toaborto) e consentir (aprovar, admitir, tolerar) que outra pessoa 
provoque o aborto (aborto com consentimento da gestante). 

A pena é de detenção, de 1 a 3 anos.
Suas formas são: a) aborto natural: é a interrupção da gravidez 

oriunda de causas patológicas, que ocorre de maneira espontânea 
(não há crime);

b) aborto acidental: é a cessação da gravidez por conta de 
causas exteriores e traumáticas, como quedas e choques (não há 
crime);

c) aborto criminoso: é a interrupção forçada e voluntária da 
gravidez, provocando a morte do feto ou embrião;

d) aborto permitido ou legal: é a cessação da gestação, com 
a morte do feto ou embrião, admitida por lei. Esta forma divide-se 
em: d.1) aborto terapêutico ou necessário: é a interrupção da gra-
videz realizada por recomendação médica, a fim de salvar a vida da 
gestante. Trata-se de uma hipótese específica de estado de necessi-
dade; d.2) aborto sentimental ou humanitário: é a autorização legal 
para interromper a gravidez quando a mulher foi vítima de estupro. 
Dentro da proteção à dignidade da pessoa humana, em confronto 
com o direito à vida (nesse caso, do feto ou embrião), optou o le-
gislador por proteger a dignidade da mãe, que, vítima de um crime 
hediondo, não quer manter o produto da concepção em seu ventre, 
o que lhe poderá trazer sérios entraves de ordem psicológica e na 
sua qualidade de vida futura;

e) aborto eugênico, eugenésico ou embriopático: é a 
interrupção da gravidez, causando a morte do feto ou embrião, 
para evitar que a criança nasça com graves defeitos genéticos. Há 
controvérsia se há ou não crime nessas hipóteses, como se verá no 
art. 128;

f) aborto econômico-social: é a cessação da gestação, 
causando a morte do feto ou embrião, por razões econômicas ou 
sociais, quando a mãe não tem condições de cuidar do seu filho, 
seja porque não recebe assistência do Estado, seja porque possui 
família numerosa, ou até por política estatal. 
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Elemento subjetivo do crime: É o dolo, inexistindo a forma cul-
posa.

Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Crime próprio; instantâneo; comissivo ou omis-

sivo (provocar = ação; consentir = omissão, no sentido de deixar de 
impedir que outrem o faça); material; de dano; unissubjetivo, na 
primeira forma (autoaborto), mas plurissubjetivo na segunda mo-
dalidade (consentir que outrem lho provoque), mesmo que, para a 
punição, existam dois tipos (usa-se o art. 124 para a gestante, que 
consente; utiliza-se o art. 126 para quem causa o aborto); plurissub-
sistente; de forma livre.

Tentativa: É admissível.
Consumação: Com a morte do feto ou embrião.

Atenção: A maioria da doutrina entende constituído o início da 
vida intrauterina, quando ocorre a nidação, ou seja, a fixação do 
óvulo fecundado na parede do útero materno (cf. Muñoz Conde, 
Derecho penal – Parte especial, p. 87).

Aborto provocado por terceiro sem consentimento - Art. 125
Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: O feto ou embrião (para alguns, tendo em vista 

que o feto não pode ser considerado pessoa, o sujeito afetado seria 
a sociedade) e também a gestante.

Objeto jurídico: A vida e a integridade física da gestante. E, em 
termos mais específicos, a vida do feto ou a vida dependente (cf. 
Muñoz Conde, Derecho penal – Parte especial, p. 87).

Objeto material: O feto ou embrião e a gestante.
Elementos objetivos do tipo: Provocar significa dar causa ou 

determinar. O objeto da conduta é a cessação da gravidez, causando 
a morte do feto ou embrião. Nesta figura, o elemento fundamental 
é a provocação do aborto sem a aprovação da gestante, razão pela 
qual a pena é mais severa: reclusão, de 3 a 10 anos. 

Elemento subjetivo do crime: É o dolo, inexistindo a forma cul-
posa.

Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; instantâneo; comissivo; material; de 

dano; unissubjetivo; plurissubsistente; de forma livre.
Tentativa: É admissível.
Consumação: Com a morte do feto ou embrião.

Aborto provocado por terceiro com consentimento - Art. 126
Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: O feto ou embrião. Para alguns, tendo em vista 

que o feto ou embrião não pode ser considerado pessoa, o sujeito 
afetado seria a sociedade.

Objeto jurídico: A vida. Ou, em termos mais específicos, a vida 
do feto ou a vida dependente (cf. Muñoz Conde, Derecho penal – 
Parte especial, p. 87).

Objeto material: O feto ou embrião.
Elementos objetivos do tipo: Provocar significa dar causa ou 

determinar; consentir quer dizer dar aprovação, admitir, tolerar. O 
objeto das condutas é a cessação da gravidez, provocando a morte 
do feto ou embrião. Alguém causa o aborto, mas obtendo a aprova-
ção da gestante. Este artigo é uma exceção à teoria monística (todos 
os coautores e partícipes respondem pelo mesmo crime quando 
contribuírem para o mesmo resultado típico). Se existisse somen-
te a figura do art. 124, o terceiro que colaborasse com a gestante 
para a prática do aborto incidiria naquele tipo penal. Entretanto, o 

legislador, para punir mais severamente o terceiro que provoca o 
aborto, criou o art. 126, aplicando a teoria pluralística do concurso 
de pessoas.

A pena é de reclusão, de 1 a 4 anos.
Elemento subjetivo do crime: É o dolo, inexistindo a forma cul-

posa.
Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; instantâneo; comissivo (provocar = 

ação); material; de dano; plurissubjetivo (o delito é provocado por 
uma pessoa, que causa o aborto, mas depende do consentimento 
da gestante), embora existam duas figuras típicas (art. 124, para pu-
nir a gestante; art. 126, para punir quem provoca o aborto); pluris-
subsistente; de forma livre.

Tentativa: É admissível.
Consumação: Com a morte do feto ou embrião.
Qualificadoras: Dispõe o parágrafo único do art. 126 que a 

pena será aplicada nos termos do artigo 125 (reclusão, de 3 a 10 
anos) se a gestante não é maior de 14 anos, ou é alienada ou dé-
bil mental, ou se o consentimento é obtido mediante fraude, grave 
ameaça ou violência. Isto porque a aprovação da gestante não é 
válida, por falta de discernimento para fazê-lo.

Formas qualificadas de aborto - Art. 127
Aplicação restrita: Somente se aplica a figura qualificada às hi-

póteses dos arts. 125 e 126. As consequências são:
a) aumentar de um terço a pena, se, em razão do aborto ou dos 

meios empregados para provocá-lo, a gestante sofre lesão corporal 
de natureza grave;

b) provocar a duplicação da pena, se, por qualquer dessas cau-
sas, houver a morte da gestante.

Se fosse empregado o art. 127 também ao tipo previsto no art. 
124 (autoaborto), estar-se-ia punido a autolesão, o que não ocorre 
no direito brasileiro.

Hipóteses da figura qualificada:
a) lesões graves ou morte da gestante e feto expulso vivo: ten-

tativa de aborto qualificado;
b) aborto feito pela gestante, com lesões graves ou morte, 

havendo participação de outra pessoa: esta pode responder por 
homicídio ou lesão culposa (se previsível o resultado prejudicial à 
gestante) em concurso com autoaborto, já que não se aplica a figura 
qualificada à hipótese prevista no art. 124.

Crime qualificado pelo resultado: Trata-se de hipótese em 
que o resultado mais grave qualifica o originalmente desejado. O 
agente quer matar o feto ou embrião, embora termine causando 
lesões graves ou mesmo a morte da gestante. Entendem a doutrina 
e a jurisprudência majoritárias que as lesões e a morte só podem 
decorrer de culpa do agente, constituindo, pois, a forma preterdo-
losa do crime (dolo na conduta antecedente e culpa na subsequen-
te). Entretanto, a despeito disso, em nosso entendimento, não há 
restrição legal expressa para que o resultado mais grave não possa 
ser envolvido pelo dolo eventual do agente. Mas, se isso ocorrer, 
conforme posição predominante, costuma-se dividir a infração em 
duas distintas (aborto + lesões corporais graves ou aborto + homicí-
dio doloso, conforme o caso).

Excludentes de ilicitude - Art. 128
Excludentes específicas: O art. 128 cuida de duas hipóteses de 

excludentes de ilicitude aplicáveis somente no contexto do aborto, 
mas que não diferem, na essência, daquelas previstas no art. 23 do 
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Código Penal. Autoriza-se o aborto: a) quando não há outro meio 
de salvar a vida da gestante (art. 128, I), que é uma modalidade 
especial de estado de necessidade; b) se a gravidez resulta de es-
tupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, se 
for incapaz, de seu representante legal (art. 128, II), que representa 
uma forma especial de exercício regular de direito.

Importante: Nenhum direito é absoluto, nem mesmo o direito 
à vida. Por isso, é perfeitamente admissível o aborto em circunstân-
cias excepcionais, para preservar a vida digna da mãe.

Sujeito que pode praticá-lo: Entende-se que somente o médi-
co pode providenciar a cessação da gravidez nessas duas hipóteses, 
sem qualquer possibilidade de utilização da analogia in bonam par-
tem para incluir, por exemplo, a enfermeira ou a parteira. A razão 
disso consiste no fato de o médico ser o único profissional habilita-
do a decidir, mormente na primeira situação, se a gestante pode ser 
salva, evitando-se o aborto ou não.

Quanto ao estupro, é também o médico que pode realizar a 
interrupção da gravidez com segurança para a gestante. Se a en-
fermeira ou qualquer outra pessoa assim agir, poderá ser absolvida 
por estado de necessidade (causa genérica de exclusão da ilicitude) 
ou até mesmo por inexigibilidade de conduta diversa (causa su-
pralegal de exclusão da culpabilidade), conforme o caso.

• Aborto terapêutico: Trata-se de uma hipótese específica de 
estado de necessidade. Entre os dois bens que estão em conflito 
(vida da mãe e vida do feto ou embrião), o direito fez clara opção 
pela vida da mãe. Prescinde-se do consentimento da gestante neste 
caso (art. 128, I, CP).

• Aborto humanitário ou piedoso: Em nome da dignidade da 
pessoa humana, no caso a da mulher que foi violentada, o direito 
permite que pereça a vida do feto ou embrião. São dois valores fun-
damentais, mas é mais indicado preservar aquele já existente (art. 
128, II, CP).

• Analogia in bonam partem: Quando a gravidez for decorrên-
cia do crime de violação sexual mediante fraude (art. 215, CP), po-
de-se utilizar a analogia em favor da parte para se aplicar o disposto 
no art. 128, II, do Código Penal. Nesta norma, autoriza-se o aborto 
da mulher que engravidou vítima de estupro. No passado, quando 
o atentado violento ao pudor (caracterizado por outras formas de 
atos libidinosos diversos da conjunção carnal, obtidas por meios 
violentos ou ameaçadores) era distinto do estupro, caso houvesse 
gravidez resultante disso, usava-se a autorização para o aborto con-
cedida ao estupro, valendo-se de analogia in bonam partem. Ora, a 
mulher que engravidar por ter sido vítima do crime de violação se-
xual mediante fraude também pode não desejar manter a gravidez. 
De toda forma, foi violentada. Então, pode-se valer do disposto pelo 
art. 128, II, do CP para a realização do aborto.

• Existência de condenação ou processo pelo delito de estu-
pro: irrelevante: É prescindível, pois a excludente não exige a con-
denação do responsável pelo crime que deu origem à autorização 
legal. O importante é o fato e não o autor do fato. Por isso, basta 
o registro de um boletim de ocorrência e a apresentação do docu-
mento ao médico, que não necessita nem mesmo da autorização 
judicial. A abertura dada à gestante estuprada, para não ter que 
passar pelo Judiciário a fim de solicitar um alvará para o aborto, em 
nossa visão, não elimina o mínimo, que é a lavratura do boletim de 
ocorrência. Se ela mentir quanto ao estupro, responderá por aborto 
e por comunicação falsa de crime.

• Consentimento da gestante: É imprescindível, pois, cuidan-
do-se de exercício regular de direito, somente a mãe pode saber o 
seu grau de rejeição ao feto ou embrião. Caso decida gerar o ser, 
permitindo-lhe o nascimento, é direito seu. Em verdade, terá dado 
mostra de superior desprendimento e nenhum bem será ainda 
mais sacrificado, além do trauma que já sofreu em virtude da vio-
lência sexual.

CAPÍTULO II
DAS LESÕES CORPORAIS

Lesão corporal - Art. 129
Sujeito ativo: Qualquer pessoa.
Sujeito passivo: Qualquer pessoa, exceto em algumas situa-

ções, como ocorre com a vítima de lesão corporal grave, da qual 
resulta aceleração de parto (art. 129, § 1.º, IV, CP) ou aborto (art. 
129, § 2.º, V, CP), necessariamente gestante.

Objeto jurídico: A integridade física.
Objeto material: A pessoa que sofreu a agressão.
Elementos objetivos do tipo: Ofender significa lesar ou fazer 

mal a alguém. O objeto da conduta é a integridade corporal (intei-
reza do corpo humano) ou a saúde (normalidade das funções orgâ-
nicas, físicas e mentais do ser humano). Lembremos que se trata 
de uma ofensa física voltada à integridade ou à saúde do corpo hu-
mano, não se admitindo, neste tipo penal, qualquer ofensa moral. 
Para a sua configuração é preciso que a vítima sofra algum dano ao 
seu corpo, alterando-se interna ou externamente, podendo, ainda, 
abranger qualquer modificação prejudicial à sua saúde, transfigu-
rando-se determinada função orgânica ou causando-lhe abalos psí-
quicos comprometedores. Não é necessária a emanação de sangue 
ou a existência de qualquer tipo de dor. Tratando-se de saúde, não 
se deve levar em consideração somente a pessoa saudável, vale di-
zer, tornar enfermo quem não estava, mas ainda o fato de o agente 
ter agravado o estado de saúde de quem já se encontrava doente. 
É de se ressaltar, ainda, na lição de Antolisei, que a lesão pode ser 
cometida por mecanismos não violentos, como o caso do agente 
que ameaça gravemente a vítima, provocando-lhe uma séria per-
turbação mental, ou transmite-lhe, deliberadamente, uma doença 
através de um contato sexual consentido (Manuale di diritto pena-
le, Parte Speciale 1, p. 76).  

A pena é de detenção, de 3 meses a 1 ano (infração de menor 
potencial ofensivo e dependente de representação da vítima).

Elemento subjetivo do crime: Dolo ou culpa, conforme o caso.
Elemento subjetivo do tipo específico: Não há.
Classificação: Comum; material; de forma livre; comissivo 

(como regra); instantâneo; de dano; unissubjetivo; plurissubsisten-
te (como regra).

Tentativa:  É admissível.
Espécies: Dolosa simples ou leve (caput), com pena de deten-

ção, de 3 meses a 1 ano; dolosa qualificada grave (§ 1.º), com pena 
de reclusão, de 1 a 5 anos; dolosa qualificada gravíssima (§ 2.º), com 
pena de reclusão, de 2 a 8 anos; dolosa seguida de morte (§ 3.º), 
com pena de reclusão, de 4 a 12 anos; dolosa com causa de dimi-
nuição de pena (§ 4.º); privilegiada (§ 5.º); culposa (§ 6.º), com pena 
de detenção, de 2 meses a 1 ano; dolosa com causa de aumento 
de pena (§ 7.º), dolosa qualificada específica (§ 9.º), com pena de 
detenção, de 3 meses a 3 anos; dolosa com causa de aumento (§§ 
10, 11 e 12).



263

NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

ÓRGÃOS E FUNÇÕES DO ESTADO: DISTRIBUIÇÃO 
DAS FUNÇÕES ENTRE OS PODERES DO ESTADO, 
NOSTERMOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL/88

Órgãos e Funções do Estado: Distribuição das Funções entre os 
Poderes do Estado segundo a Constituição Federal de 1988

A Constituição Federal de 1988, marco fundamental na orga-
nização do Estado brasileiro, estabelece a distribuição das funções 
estatais entre os três poderes clássicos: o Executivo, o Legislativo 
e o Judiciário. Esta divisão visa garantir um equilíbrio de poder e 
impedir a concentração de autoridade em um único órgão, assegu-
rando, assim, a manutenção da democracia e do Estado de Direito.

Poder Executivo
O Poder Executivo é responsável pela administração pública e 

pela implementação das políticas e leis aprovadas pelo Legislativo. 
Sua principal função é a gestão dos interesses públicos e a execução 
das decisões legislativas. No âmbito federal, o Executivo é exercido 
pelo Presidente da República, auxiliado pelos ministros de Estado. 
Nos níveis estaduais e municipais, o Executivo é representado pe-
los governadores e prefeitos, respectivamente, e seus respectivos 
secretários.

Funções Típicas:
• Governar e administrar os interesses do Estado.
• Implementar políticas públicas.
• Editar medidas provisórias (em casos de relevância e urgên-

cia).
• Exercer a chefia da administração pública.

Funções Atípicas:
• Função legislativa, quando edita medidas provisórias e de-

cretos.
• Função jurisdicional, quando decide questões administrativas 

internas.

Poder Legislativo
O Poder Legislativo tem como função principal a criação de leis 

que regem o Estado e a sociedade. Ele também exerce funções de 
fiscalização sobre o Executivo, garantindo que a administração pú-
blica atue conforme as normas estabelecidas. No âmbito federal, 
o Legislativo é composto pelo Congresso Nacional, que se divide 
em duas casas: a Câmara dos Deputados e o Senado Federal. Nos 
estados e municípios, essa função é exercida pelas Assembleias Le-
gislativas e Câmaras Municipais, respectivamente.

Funções Típicas:
• Elaborar e aprovar leis.
• Fiscalizar e controlar os atos do Executivo.
• Aprovar o orçamento público.

• Realizar investigações por meio de comissões parlamentares 
de inquérito (CPIs).

Funções Atípicas:
• Função administrativa, como gestão dos próprios serviços in-

ternos.
• Função jurisdicional, em casos de julgamento de crimes de 

responsabilidade do Presidente da República e outras autoridades.

Poder Judiciário
O Poder Judiciário é responsável por interpretar e aplicar as 

leis, garantindo a justiça e a resolução de conflitos. Ele atua de ma-
neira independente e imparcial, sendo essencial para a proteção 
dos direitos fundamentais e a manutenção da ordem jurídica. O Ju-
diciário brasileiro é composto por diversos tribunais e juízes, abran-
gendo desde o Supremo Tribunal Federal (STF), a mais alta instância 
judicial, até os tribunais regionais e juízes de primeira instância.

Funções Típicas:
• Resolver conflitos jurídicos.
• Interpretar e aplicar a Constituição e as leis.
• Proteger os direitos fundamentais dos cidadãos.
• Julgar ações que envolvam o Estado e particulares.

Funções Atípicas:
• Função administrativa, como a organização interna dos tri-

bunais.
• Função normativa, quando edita regimentos internos e ou-

tros atos normativos próprios.

Princípios da Separação de Poderes
A Constituição Federal de 1988 consagra o princípio da separa-

ção de poderes como pilar fundamental do Estado democrático de 
direito. Este princípio assegura a autonomia e a independência de 
cada poder, prevenindo abusos e garantindo um sistema de freios 
e contrapesos (checks and balances) que permite a fiscalização mú-
tua e o equilíbrio entre eles.

A distribuição das funções do Estado entre os poderes Executi-
vo, Legislativo e Judiciário, conforme estabelecido na Constituição 
Federal de 1988, é essencial para a manutenção da ordem demo-
crática e do Estado de Direito no Brasil. Cada poder, com suas fun-
ções típicas e atípicas, desempenha um papel crucial na administra-
ção, legislação e justiça, contribuindo para o equilíbrio institucional 
e a proteção dos direitos e garantias fundamentais dos cidadãos.

Classificação dos Órgãos e Funções da Administração Pública
A Administração1 é a responsável pelo desempenho da função 

administrativa, ou seja, deve praticar atos concretos em busca da 
satisfação do interesse público. 

1  Almeida, Fabrício Bolzan D. Manual de direito administrativo. (5th 
edição). Editora Saraiva, 2022.
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Tipicamente, essa função pertence ao Poder Executivo, mas, 
como sabemos, além das funções típicas, existem as atípicas, 
logo, os Poderes Legislativo e Judiciário também desempenharão 
atividades com perfil administrativo.

Órgãos Públicos “São centros de competência instituídos 
para o desempenho de funções estatais, através de seus agentes, 
cuja atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem. São 
unidades de ação com atribuições específicas na organização 
estatal”.

No entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello, os 
órgãos públicos:

São unidades abstratas que sintetizam os vários círculos de 
atribuições do Estado. Por se tratar, tal como o próprio Estado, de 
entidades reais, porém abstratas (seres de razão), não têm nem 
vontade nem ação, no sentido de vida psíquica ou anímica próprias, 
que, estas, só os seres biológicos podem possuí-las. De fato, os 
órgãos não passam de simples repartições de atribuições, e nada 
mais.

A Administração Pública (Direta e Indireta), que é composta 
de todas as pessoas jurídicas citadas (União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios, autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas e sociedades de economia mista), necessitam dos órgãos 
públicos (centros de competência), que compõem as estruturas da 
Administração. Os órgãos, por sua vez, são compostos de agentes 
públicos, que expressam a vontade administrativa.

Características dos Órgãos Públicos
a) Não possuem personalidade jurídica, não podendo exercer 

direitos, nem contrair obrigações em nome próprio. Desta forma, 
não são sujeitos de direitos, nem de obrigações.

Quem possui personalidade jurídica é a pessoa jurídica a que 
pertencem os órgãos. Podemos citar como exemplo o Ministério 
da Saúde que não tem personalidade jurídica; quem a possui é a 
União Federal.

b) Não possuem patrimônio próprio, uma vez que o patrimônio 
utilizado pelos órgãos é de propriedade da pessoa jurídica a que 
pertencem.

c) Resultam da desconcentração, isto é, distribuição interna de 
competências, considerando que os órgãos integram a estrutura 
de uma pessoa jurídica. Assim, a Administração Pública, Direta ou 
Indireta, distribui suas atribuições (competências) entre os seus 
órgãos. Podemos citar como exemplo a União que é composta 
de diversos órgãos, entre eles a Presidência da República, os 
Ministérios (da Saúde, Justiça etc.), as Procuradorias, os Gabinetes, 
cada qual com suas respectivas competências (atribuições).

Classificação dos Órgãos Públicos
Quanto à estrutura, podem ser:
– Simples ou unitários: são constituídos de um só centro de 

competências, sem subdivisões internas. Ex.: Seção administrativa 
de pessoal;

– Compostos: são constituídos de outros órgãos. Ex.: Ministérios 
que possuem outros órgãos até chegar aos órgãos simples, onde 
não há subdivisões.

Quanto à composição, podem ser:
– Singulares: integrados por um agente público. Ex.: a 

Presidência da República é órgão singular, por ser ocupada por um 
só agente, o Presidente da República;

Simples ou unitários são os órgãos públicos dotados de um 
único centro de competências ou atribuições. Na estrutura que 
apresentam não há outro órgão público para realizar sua função ou 
auxiliar no seu desempenho. Isto não quer dizer que só tenham um 
cargo e um agente público. A quantidade de seus cargos e agentes 
não desnatura a unidade orgânica. São exemplos desses órgãos 
as últimas repartições da estrutura da Administração Pública, 
comumente denominadas seções e serviços, identificáveis nas três 
esferas da Administração Pública.

Compostos são os órgãos integrados por outros órgãos 
públicos. Em sua estrutura estão embutidos outros órgãos 
menores, encarregados do exercício da mesma função principal, 
embora especializada (atividades-fim), ou responsáveis por funções 
auxiliares (atividades-meio). São exemplos os Ministérios, na área 
federal, e as Secretarias, no âmbito estadual-distrital e municipal. 
Em sua estrutura estão os órgãos de pessoal, de material, de 
transporte, entre outros, responsáveis pela realização das 
respectivas competências.

– Coletivos: integrados por mais de um agente público. Ex.: 
Tribunal de Impostos e Taxas (TIT) de São Paulo, órgão colegiado, 
logo, coletivo.

Quanto à posição estatal, podem ser:
– Independentes: estão previstos na Constituição Federal e 

representam os três Poderes do Estado. Estão colocados no ápice 
da pirâmide organizacional, sem qualquer subordinação hierárquica 
ou funcional (CF, art. 2º). Gozam de autonomia administrativa, 
financeira e política. Na esfera federal, são exemplos: o Congresso 
Nacional, as Câmaras dos Deputados e dos Senadores, a Presidência 
da República, o Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Superior 
Eleitoral, o Tribunal Superior do Trabalho. No âmbito estadual e 
semelhantemente na esfera do Distrito Federal, são exemplos: 
a Assembleia Legislativa, a Governadoria, e o Tribunal de Justiça. 
Na esfera municipal, são exemplos: a Câmara dos Vereadores e a 
Chefia do Executivo. O Município não tem Poder Judiciário.

– Autônomos: são os órgãos situados no alto da estrutura 
organizacional da Administração Pública, logo abaixo dos órgãos 
independentes e a estes subordinados. 

Situam-se abaixo dos órgãos independentes, mas possuem 
autonomia administrativa, financeira e técnica. Têm ampla 
autonomia administrativa, financeira e técnica. São órgãos de 
direção, com funções de planejamento, supervisão, coordenação e 
controle das atribuições de sua competência. Ademais, participam 
das decisões governamentais e executam suas atividades com 
autonomia, observadas, no entanto, as diretrizes traçadas 
pelos órgãos independentes. São exemplos: na área federal, os 
Ministérios; na esfera estadual-distrital, as Secretarias; no âmbito 
municipal, as Secretarias.

– Superiores: órgãos de direção, controle e decisão, mas 
subordinados ao controle de uma chefia. são os órgãos de 
direção, controle, decisão e comando em assuntos da respectiva 
competência. Não gozam de autonomia administrativa e 
financeira. Têm funções técnicas e de planejamento na área de 
suas correspondentes atribuições. São exemplos as primeiras e 
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inúmeras repartições dos órgãos independentes e autônomos, que 
recebem variadas denominações (Gabinetes, Secretarias-Gerais, 
Procuradorias, Coordenadorias, Departamentos, Divisões). São 
encontráveis nas três esferas de governo. Ex.: Gabinetes;

– Subalternos: são órgãos de execução e estão subordinados 
hierarquicamente a outros órgãos superiores. são os órgãos 
com reduzido poder decisório e predominância de atribuições 
executivas. Cumprem decisões, executam serviços rotineiros, 
atendem aos administrados. São, nas esferas de governo, as seções, 
os serviços, as portarias. Não têm, por óbvio, qualquer autonomia 
administrativa, financeira, técnica ou política. Ex.: Zeladoria, seção 
administrativa de pessoal.

Funções da Administração Pública2

São funções da Administração Pública a garantia do bem-
estar social; ou defesa dos interesses da comunidade; ou zelar 
pelo bem comum da coletividade. A atividade do administrador 
deve ser orientada para esse objetivo. Quando o administrador 
atua em nome próprio, mas busca interesses alheios, ou seja, visa 
atingir e beneficiar o interesse público, estará ele exercendo a 
função administrativa. A defesa do interesse público corresponde à 
finalidade da Administração Pública.

A doutrina de Marçal Justen Filho3 define da seguinte maneira 
a função administrativa:

A função administrativa é o conjunto de poderes jurídicos 
destinados a promover a satisfação de interesses essenciais, 
relacionados com a promoção de direitos fundamentais, cujo 
desempenho exige uma organização estável e permanente e que 
se faz sob regime jurídico infra legal e submetido ao controle 
jurisdicional.

A noção de função administrativa, e explanada pelo 
administrativista Celso Antônio Bandeira de Mello, como se verifica 
do excerto a seguir colacionado:

“Tem-se função apenas quando alguém está assujeitado ao 
dever de buscar, no interesse de outrem, o atendimento de certa 
finalidade (...).

Onde há função, pelo contrário, não há autonomia da vontade, 
nem a liberdade em que se expressa, nem a autodeterminação da 
finalidade a ser buscada, nem a procura de interesses próprios, 
pessoais.

Há a discrição a uma finalidade previamente estabelecida, e, 
no caso de função pública, há submissão da vontade ao escopo 
pré-traçado na Constituição ou na lei e há o dever de bem curar o 
interesse alheio, que, no caso, é o interesse público; vale dizer, da 
coletividade como um todo, e não da entidade governamental em si 
mesma considerada”.

O conceito de função, de tamanha importância para determinar 
o regime jurídico que envolve a Administração, encontra suporte no 
art. 1º da CF, em especial no conceito de República, vale dizer, Res 
publica, que, do latim, significa coisa pública.

Isso porque, se desde a Constituição de 1891 o Brasil se 
apresenta como uma República cuja titularidade do poder foi 
entregue ao povo, apresenta-se como consequência lógica o fato de 
a Administração ter como finalidade única atuar para representar o 
titular do poder, que é o povo.

2  Spitzcovsky, Celso. Direito Administrativo. (Coleção Esquematiza-
do®). (6th edição). Editora Saraiva, 2023.

3  (JUSTEN FILHO, 2005, p. 29).

Nesse sentido, pode-se afirmar que o único objetivo a ser 
perseguido pela Administração é a preservação dos interesses 
da coletividade, apresentando-se ela como gestora dos interesses 
desta, mesma conclusão que se extrai como consequência da 
previsão estabelecida no mesmo art. 1º, segundo a qual o Brasil 
se apresenta como uma democracia, vale dizer, governo do povo.

Essa função é marcada pela conjugação de dois princípios 
caracterizadores do regime jurídico administrativo, quais sejam: 
o princípio da supremacia do interesse público e o princípio da 
indisponibilidade do interesse público.

Dentro desse contexto, vale destacar a decisão proferida pelo 
STF, quando do julgamento, em 13.03.2021, da ADPF 779 MC-Ref/
DF, em que, em defesa dos fundamentos do Estado Democrático 
de Direito, relacionados ao longo do art. 1º da CF, estabeleceu a 
seguinte tese:

A legítima defesa da honra é inconstitucional, por contrariar 
os princípios da dignidade da pessoa humana [Constituição Federal 
(CF), art. 1º, III] (1), da proteção à vida e da igualdade de gênero (CF, 
art. 5º, caput). Portanto, aquele que se vê lesado em sua honra tem 
meios jurídicos para buscar sua compensação.

O povo exerce a titularidade do poder a ele conferido de forma 
direta (sem nenhum tipo de intermediário, quando se fala em 
democracia direta), ou por intermédio de representantes eleitos, 
quando se trabalha com o conceito de democracia representativa.

Dentro desse contexto, apenas para efeito de registro, cumpre 
salientar que os instrumentos que viabilizam a chamada democracia 
direta encontram-se relacionados no art. 14 da Constituição, quais 
sejam:  sufrágio; voto; plebiscito; referendo; iniciativa popular de 
leis.

Assim, fundamentado no interesse da coletividade são funções 
da Administração Pública, planejar, organizar, dirigir e controlar – e 
os seus objetivos – a eficiência e a eficácia.

Planejar é a função gerencial relacionada à definição de metas 
para o futuro desempenho organizacional e a decisão sobre tarefas 
e recursos necessários para alcançá-las; 

Organizar é a função que se refere à atribuição de tarefas, 
agrupamento de tarefas em departamentos e alocação de recursos 
para os departamentos; 

Liderar é a função administrativa que envolve o uso de 
influência para motivar os empregados para atingir as metas da 
organização.

Controlar é a função relativa ao monitoramento das atividades 
dos funcionários, mantendo a organização nos trilhos em direção às 
suas metas, fazendo correções quando necessário. 

É ma atuação formal e institucionalizada direcionada a verificar 
a correção formal e material do desempenho dos próprios órgãos 
estatais.
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PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 

autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado 
de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma 
norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração 
Pública em sua relação com os administrados, seus agentes 
públicos, organização interna e na prestação de seus serviços 
públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, 
onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores 
das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o 
princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da 
Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro 
ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente

– Consiste nas regras e 
princípios de direito público e 
privado por meio dos quais, a 
Administração Pública pode se 

submeter em sua atuação

– É um regime reservado para 
as relações jurídicas incidentes 
nas normas de direito público

– O ente público assume 
uma posição privilegiada em 

relação ao particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que 

direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem 
vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem 
ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 
possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe 
acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 
e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios 
constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 
37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios 
implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública 

só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 
atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, 
onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5°, 
II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá 
atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não 
havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas 
que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâmetros 
legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios atos, 
e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. Desse 
modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de autorização 
ou de controle externo, tendo em vista que a própria Administração 
poderá fazê-lo por meio de revogação ou anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos os 
atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os 
destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo 
tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não haverá prazo 
para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, pois, o 

exercício da atividade administrativa é atribuição da Administração, 
haja vista a ela serem atribuídas todas as condutas dos agentes 
públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. Assim, 
não poderão constar nas publicidades os nomes de administradores 
ou gestores, sendo que as propagandas devem ser informativas e 
educativas, pois, o ato estará sendo praticado pela Administração 
Pública. Tal entendimento possui liame com a Teoria da Imputação 
Volitiva, por meio da qual, a vontade do agente público é imputada 
ao Estado.
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ESPÉCIES DE MEIO AMBIENTE

O Meio Ambiente1 é classificado de quatro formas2:
– Meio Ambiente Natural;
– Meio Ambiente Artificial;
– Meio Ambiente Cultural e
– Meio Ambiente do Trabalho.

Ambiente natural refere-se à natureza em si, tudo o que existe 
independente de ações humanas, é o mundo como o conhecemos. 
Dentro desse contexto, temos dois componentes: os bióticos, que 
são aqueles dotados de vida e metabolismos próprios, como a fau-
na e a flora, e os abióticos, que não possuem vida nem metabolis-
mo, como o solo, o ar e a água.

Trata-se dos recursos naturais, os quais existem independente-
mente da intervenção humana. São todos os elementos que com-
põem a natureza.

Meio Ambiente Artificial
Corresponde aos produtos da ação antrópica. Tudo que deixou 

de ser ou não é natural. Todas as construções, como edifícios em 
cidades, shoppings, etc estão englobados no meio ambiente arti-
ficial. Vale ressaltar que essa classificação não se restringe apenas 
às cidades mas também aos espaços rurais, visto que, do mesmo 
modo, são alterações realizadas pela ação humana e há a presença 
de cidadãos no local.

Diz respeito ao espaço urbano construído pelo homem, que 
deve proporcionar à sadia qualidade de vida aos cidadãos. Está re-
lacionado às cidades sustentáveis e todo o conjunto de ações para 
a promoção da mesma, como os objetivos da Política Urbana, Esta-
tuto da Cidade, e as diversas normas que tratam da temática urba-
nística. Tudo isso, visando atingir as funções sociais da cidade, com 
o consequente bem estar de seus habitantes, conforme dita o texto 
constitucional.

Meio Ambiente Cultural
É aquele que não compreende necessariamente um elemen-

to palpável ou tátil, mas algo que geralmente engloba patrimônios 
imateriais culturais de um povo ou grupo social, não podemos ver 
de forma física, mas podemos sentir e entender de forma abstrata 
esse meio ambiente cultural.

Refere-se às mais variadas formas de manifestações culturais 
existentes, incluindo o patrimônio cultural brasileiro, compostos 
por grupos nacionais de expressão, criações artísticas, tecnológi-
cas, obras, objetos, documentos, música, religião, literatura, tea-
tro, dança, edificações em geral, conjuntos urbanos, paisagísticos, 
arqueológicos, paleontológicos, ecológicos e científicos. Enfim, em 

1 [ Disponível em:  https://www.minasbioconsultoria.com/post/tipos-
-de-meio-ambiente. Acesso em 02.04.2024]

2 [ Disponível em:  https://www.jusbrasil.com.br/artigos/meio-am-
biente-e-suas-classificacoes/1149995486. Acesso em 01.04.2024]

uma nação a qual abrange tamanha diversidade como a brasileira, 
o meio ambiente cultural ganha destaque, além da proteção em 
diversos dispositivos de lei.

Meio Ambiente do Trabalho
O ambiente de trabalho abrange todo e qualquer local onde 

desempenhamos nossas atividades profissionais. Seja em casa, 
num escritório, em um mercado ou em uma loja de roupas, não 
importa o lugar; se estamos realizando um trabalho, estamos inse-
ridos nesse ambiente.

Ele está relacionado ao local de trabalho, que deve ser segu-
ro para os seres humanos. Esse conceito engloba questões como 
saúde, higiene, prevenção de acidentes, salubridade e dignidade da 
pessoa humana, tudo com o objetivo de garantir que a atividade 
laboral seja exercida de forma digna.

Meio/Patrimônio Genético
Trata-se se uma classificação recente, a qual aborda o desen-

volvimento de pesquisas genéticas, que permeiam todo o conjunto 
de seres vivos, incluindo os homens, animais, vegetais, micro orga-
nismos que constituem a biodiversidade do planeta. Estão ligados 
ao avanço tecnológico e a grande evolução da engenharia genética. 
A lei 11.105/05 trata dos direitos aos materiais genéticos vinculados 
à pessoa humana.

OBJETIVO DO DIREITO AMBIENTAL

O objetivo3 do Direito Ambiental é defender o meio ambiente 
e a qualidade de vida da coletividade. Esse ramo da Ciência Jurídica 
não procura simplesmente regulamentar as relações humanas que 
se utilizam ou que possam se utilizar dos recursos naturais, posto 
que sua finalidade é promover a proteção e a melhoria da qualida-
de ambiental. Contudo, essa defesa não se dá de maneira absoluta, 
mas dentro de certos padrões previamente estabelecidos.

O objetivo do direito ambiental é promover a preservação, re-
cuperação e defesa do meio ambiente. Ou seja, é a manutenção da 
qualidade de vida aplicada ao seu espaço, seja no tocante a aspec-
tos biológicos, como também físicos e culturais.

Tem como objetivo a harmonização do meio ambiente com o 
desenvolvimento socioeconômico (desenvolvimento sustentável).

Essa harmonização consiste na conciliação da proteção do meio 
ambiente, de um lado, com a garantia do desenvolvimento socioe-
conômico, de outro, objetivando assegurar condições necessárias 
ao progresso industrial, aos interesses da segurança nacional e à 
proteção da dignidade da vida humana (art. 2º da Lei n. 6.938/81).

3 [ Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-set-26/ambiente-
-juridico-questoes-basicas-direito-ambiental/.Acesso em 01.04.2024.]
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Objetivos Específicos4

São objetivos específicos da Política Nacional do Meio Ambien-
te, segundo o art. 4º da Lei n. 6.938/81, a saber:

– A compatibilização do desenvolvimento econômico-social 
com a preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio 
ecológico;

– A definição de áreas prioritárias de ação governamental re-
lativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interes-
ses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios; o estabelecimento de critérios e padrões da qualidade 
ambiental e de normas relativas ao uso e manejo de recursos am-
bientais;

– O desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais 
orientadas para o uso racional de recursos ambientais;

– A difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, a di-
vulgação de dados e informações ambientais e a formação de uma 
consciência pública sobre a necessidade de preservação da qualida-
de ambiental e do equilíbrio ecológico;

– A preservação e restauração dos recursos ambientais com 
vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, con-
correndo para manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;

– A imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de re-
cuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da contri-
buição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos.

São os princípios do Programa Nacional do Meio Ambiente 
– PNMA que servem de critério para a exata compreensão e inte-
ligência de todas as normas ambientais que compõem o sistema 
jurídico ambiental.

Os princípios da PNMA são extraídos da Constituição Federal, 
da Lei n. 6.938/81, das Constituições dos Estados e, segundo alguns 
autores, das Declarações de Princípios adotados pelas Organizações 
Internacionais em conferências internacionais, principalmente a de 
Estocolmo/72 e a do Rio/92.

PRINCÍPIOS AMBIENTAIS

Os princípios do direito ambiental5

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro estabelece 
em seu artigo 4º que diante de omissão legislativa, o juiz decidirá o 
caso de acordo com “a analogia, os costumes e os princípios gerais 
de direito”. Os princípios do direito ambiental não se confundem 
com os princípios gerais do direito.

Não há um consenso doutrinário sobre quais são efetivamente 
os princípios do Direito Ambiental, sendo certo que alguns deles 
são amplamente aceitos, ainda que se encontre forte divergência 
quanto ao seu significado.

Princípio da dignidade da pessoa humana
O ser humano, conforme estabelecido em nossa Constituição e 

nas Declarações de Estocolmo e do Rio– embora estas não tenham 
força obrigatória –, é o centro das preocupações do direito ambien-
tal, que existe em função do ser humano e para que ele possa viver 
melhor na Terra.

4 [ Trennepohl, Terence. Manual de direito ambiental. (11th edição). 
Editora Saraiva, 2024.]

5 [ Antunes, Paulo de B. Direito Ambiental. (23rd edição). Grupo GEN, 
2023.]

A relação com os demais animais deve ser caridosa e toleran-
te, sem que se admita a crueldade, o sofrimento desnecessário e a 
exploração interesseira de animais e plantas. Mas, evidentemente, 
não se pode perder de vista o fato de que o homem se encontra 
em posição central, haja vista a sua capacidade de raciocínio, trans-
formação consciente da natureza etc. Como afirmado por Sófocles: 
“Há muitas maravilhas neste mundo, mas a maior de todas é o ho-
mem”.

Princípio do desenvolvimento
O grau maior de proteção ambiental é uma razão direta do 

maior nível de bem-estar social e renda da população. Por isso as 
principais declarações internacionais sobre meio ambiente sempre 
enfatizam a necessidade de desenvolvimento econômico, o qual 
deverá ser sustentável. 

Qualquer análise que se faça do estado do meio ambiente no 
Brasil – e, nisso, nada temos de diferente dos demais países do 
mundo – demonstrará que os principais problemas ambientais se 
encontram nas áreas mais pobres e que as grandes vítimas do des-
controle ambiental são os mais vulneráveis social e economicamen-
te. De fato, há uma relação perversa entre condições ambientais e 
pobreza. Assim, parece óbvio que a qualidade ambiental somente 
poderá ser melhorada com melhor distribuição de renda.

O Brasil é signatário da Declaração sobre o Direito ao Desenvol-
vimento que, no §1º do artigo 1º, dispõe: “O direito ao desenvol-
vimento é um direito humano inalienável, em virtude do qual toda 
pessoa e todos os povos estão habilitados a participar do desen-
volvimento econômico, social, cultural e político, a ele contribuir 
e dele desfrutar, no qual todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais possam ser plenamente realizados”.

Há ainda que considerar que o conceito de desenvolvimento 
tem alguns elementos-chave como aquele que determina: “Os Esta-
dos devem tomar, em nível nacional, todas as medidas necessárias 
para a realização do direito ao desenvolvimento e devem assegurar, 
igualdade de oportunidade para todos, no acesso aos recursos bá-
sicos, educação, serviços de saúde, alimentação, habitação, empre-
go e distribuição equitativa da renda. Medidas efetivas devem ser 
tomadas para assegurar que as mulheres tenham um papel ativo 
no processo de desenvolvimento. Reformas econômicas e sociais 
apropriadas devem ser efetuadas com vistas à erradicação de todas 
as injustiças sociais”.

O princípio do desenvolvimento, materializa-se no direito ao 
desenvolvimento sustentável, que se encontra presente em dife-
rentes textos normativos nacionais e internacionais. Há, evidente-
mente, uma zona de fricção entre o princípio do desenvolvimento e 
o chamado princípio da precaução, como será adiante demonstra-
do. Compreender e harmonizar ambos os princípios são essenciais 
para que se possa alcançar um nível ótimo de proteção ambiental.

Princípio democrático
O direito ambiental tem uma das suas principais origens nos 

movimentos reivindicatórios dos cidadãos. Assim, a democracia é 
uma de suas bases mais caras e consistentes. O princípio democrá-
tico encontra a sua expressão normativa especialmente nos direitos 
à informação e à participação. Tais direitos estão, expressamente, 
previstos no texto da CF e em diversas leis esparsas.

O princípio democrático assegura aos cidadãos o direito de, na 
forma da lei ou regulamento, participar das discussões para a ela-
boração das políticas públicas ambientais e de obter informações 
dos órgãos públicos sobre matéria referente à defesa do meio am-
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biente e de empreendimentos utilizadores de recursos ambientais e 
que tenham significativas repercussões sobre o ambiente, resguar-
dado o sigilo industrial. No sistema constitucional brasileiro, tal par-
ticipação faz-se por várias maneiras diferentes, das quais merecem 
destaque: 

– O dever jurídico de proteger e preservar o meio ambiente; 
– O direito de opinar sobre as políticas públicas, por meio de:
a) participação em audiências públicas, integrando órgãos co-

legiados etc.;
b) participação mediante a utilização de mecanismos judiciais e 

administrativos de controle dos diferentes atos praticados pelo Exe-
cutivo, tais como as ações populares, as representações e outros;

c) as iniciativas legislativas que podem ser patrocinadas pe-
los cidadãos. A materialização do princípio democrático faz-se por 
meio de diversos instrumentos processuais e procedimentais.

As iniciativas legislativas são:
– Iniciativa Popular, prevista no artigo 14, inciso III, da CF;
– Plebiscito, previsto no artigo 14, inciso I, da CF; e
– Referendo, previsto no artigo 14, inciso II, da CF.

Medidas administrativas fundadas no princípio democrático:
– Direito de informação: o artigo 5º, XXXIII, da CF. A Lei 10.650, 

de 16 de abril de 2003, é especificamente voltada para assegurar o 
direito à informação em questões de meio ambiente. Além dessa lei 
voltada especificamente para a informação ambiental, aplica-se Lei 
12.527, de 18 de novembro de 2011.

Trata-se de uma norma geral e, portanto, aplicável à União, 
aos Estados e aos Municípios, bem como às organizações não go-
vernamentais que recebam, para realização de ações de interesse 
público, recursos públicos diretamente do orçamento ou mediante 
subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convê-
nios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.

– Direito de petição: previsto na alínea a do inciso XXXIV do 
artigo 5º da CF. É a possibilidade que o cidadão tem de acionar o 
Poder Público para que este, no exercício de sua autotutela, ponha 
fim a uma situação de ilegalidade ou de abuso de poder. Exemplo:

(1) representar para exigir que o Estado puna o possuidor de 
um depósito clandestino de produtos tóxicos;

(2) esclarecimento sobre autos de infração.

– Estudo prévio de impacto ambiental: é exigência constitucio-
nal prevista no §1º, inciso IV, do artigo 225 da CF, para toda instala-
ção de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente. 

Medidas judiciais fundadas no princípio democrático
– Ação popular: é ação constitucional, cuja finalidade é anu-

lar ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade da qual o Esta-
do participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada 
má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. Ela tem 
sido muito utilizada e tem obtido resultados bastante satisfatórios.

– Ação civil pública: é ação constitucional (artigo 129, III) que 
somente pode ser proposta por determinadas pessoas jurídicas ou 
pelo Ministério Público, que são dotados de legitimação extraordi-
nária para a tutela dos interesses protegidos pela norma processual 
constitucional.

– Ações de Constitucionalidade, inconstitucionalidade e ar-
guição de violação de preceito fundamental: peculiaridades muito 
próprias do sistema judicial brasileiro fizeram com que muitos legi-
timados pudessem se dirigir ao STF com vistas a discutir a consti-
tucionalidade ou inconstitucionalidade de normas de proteção ao 
meio ambiente.

Princípio da precaução
É entre os princípios do direito ambiental, aquele objeto das 

mais acirradas polêmicas e debates, com grande repercussão nos 
foros judiciais, na imprensa e em toda a sociedade. O princípio da 
precaução tem origem no direito alemão da década de 70 do século 
XX, expressando uma preocupação com a necessidade de avaliação 
prévia das consequências ambientais dos projetos e empreendi-
mentos que se encontravam em curso ou em vias de implantação.

Daí surgiu a ideia de precaução. Na sua formulação original, o 
princípio estabelecia que a precaução era desenvolver em todos os 
setores da economia processos que reduzissem significativamente 
as cargas ambientais, principalmente aquelas originadas por subs-
tâncias perigosas.

Outras formulações do princípio foram sendo construídas e, 
em pouco tempo, o Vorsorgeprinzip se expandiu para o direito in-
ternacional e para vários direitos nacionais, inclusive o brasileiro. 
Apesar disso, é importante ressaltar que não existe um consenso 
internacional quanto ao seu significado.

Contudo, é possível identificar nas diferentes visões alguns 
pontos comuns como, por exemplo: “O banimento total pode não 
ser uma resposta proporcional ao risco potencial em todos os ca-
sos”, como ressaltado no documento da Unesco elaborado sobre a 
matéria (UNESCO, 2005).

É preciso que se defina o que se pretende prevenir e qual o 
risco a ser evitado. Isto, contudo, só pode ser feito diante da análise 
das diferentes alternativas que se apresentam para a implementa-
ção ou não de determinado empreendimento ou atividade.

Outro aspecto pouco ressaltado do referido princípio é que 
prevenir riscos ou danos implica escolher quais os riscos ou danos 
pretendemos prevenir e quais os que aceitamos correr. 

A expressão normativa do princípio da precaução se materia-
liza nas diversas regras que determinam a avaliação dos impactos 
ambientais dos diferentes empreendimentos capazes de causar le-
são ao meio ambiente, ainda que potencialmente.

A aplicação juridicamente legítima do PP deve levar em consi-
deração as leis existentes no País que determinem a avaliação dos 
impactos ambientais de uma certa atividade, conforme a legalidade 
infraconstitucional existente. Infelizmente, tem havido uma forte 
tendência a se considerar que o princípio da precaução é um super-
princípio que se sobrepõe aos princípios fundamentais da Repúbli-
ca, tal como estabelecidos pela própria CF, o que, evidentemente, é 
uma grave ruptura da legalidade constitucional.

Apesar de extremamente relevante o PP não é dotado de nor-
matividade capaz de fazer com que ele se sobreponha aos princí-
pios da legalidade (um dos princípios setoriais reitores da Adminis-
tração Pública) e, especialmente, aos princípios fundamentais da 
República, repita-se. A aplicação do PP somente se justifica consti-
tucionalmente quando observados os princípios fundamentais da 
República e ante a inexistência de norma capaz de determinar a 
adequada avaliação dos impactos ambientais.
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Princípio da prevenção
É princípio próximo ao da precaução, embora com este não se 

confunda. O princípio da prevenção se aplica aos impactos ambien-
tais já conhecidos e dos quais se possa, com segurança, estabelecer 
um conjunto de nexos de causalidade suficiente para identificar os 
impactos futuros mais prováveis. Com base no princípio da preven-
ção, o licenciamento ambiental e, até mesmo, os estudos de impac-
to ambiental podem ser realizados e são solicitados pelas autorida-
des públicas.

É importante deixar consignado que a prevenção de danos, tal 
como presente no princípio ora examinado, não significa – em ab-
soluto – a eliminação de danos. A existência de danos ambientais 
originados por um empreendimento específico é avaliada em con-
junto com os benefícios por ele gerados e, a partir de uma análise 
balanceada de uns e outros, surge a opção política consubstanciada 
no deferimento ou indeferimento das licenças ambientais. As con-
dicionantes estabelecidas para a implantação do projeto indicam as 
condições técnicas e políticas mediante as quais o administrador es-
tabelece a ponderação entre os diferentes interesses em jogo. Este 
mecanismo de valoração é mais claramente definido na aplicação 
do chamado princípio do equilíbrio, que será examinado adiante.

Princípio do equilíbrio
Pelo princípio do equilíbrio, os aplicadores da política ambien-

tal e do Direito Ambiental devem pesar as consequências previsí-
veis da adoção de uma medida, de forma que ela possa ser útil à 
comunidade e não importem em gravames excessivos aos ecossis-
temas e à vida humana. Por meio do princípio do equilíbrio, deve 
ser feito o balanço entre as diferentes repercussões do projeto a 
ser implantado, isto é, devem ser analisadas as consequências am-
bientais, as consequências econômicas, as sociais etc. A legislação 
ambiental deverá ser aplicada de acordo com a resultante de todas 
essas variáveis.

As medidas para assegurar maior proteção ambiental, como se 
percebe facilmente, dependem do grau de consciência social em 
relação dê ao meio ambiente como prioridade. Não se pode, licita-
mente, esquecer que rotineiramente são apresentadas dicotomias 
absolutamente falsas entre progresso e proteção ambiental. Princí-
pio do equilíbrio é o princípio pelo qual devem ser pesadas todas 
as implicações de uma intervenção no meio ambiente, buscando-se 
adotar a solução que melhor concilie um resultado globalmente po-
sitivo.

Princípio da capacidade de suporte
O princípio da capacidade de suporte tem assento constitucio-

nal no inciso V do §1º do artigo 225 da CF. A Administração Pública 
tem a obrigação de fixar padrões de emissões de matérias poluen-
tes, de ruído, enfim, de tudo aquilo que possa implicar prejuízos aos 
recursos ambientais e à saúde humana.

A violação dos limites fixados, sem uma justificativa técnica 
plausível, deve ser sancionada. A fixação dos limites é de extrema 
importância, pois será a partir deles que se estabelecerá uma pre-
sunção que permite à Administração impor coercitivamente as me-
didas necessárias para que se evite, ou pelo menos se minimize, a 
poluição e a degradação. Há que se observar que o limite último é a 
chamada capacidade de suporte do corpo receptor.

Os padrões são fixados de forma a, em tese, resguardar a qua-
lidade ambiental. Dependendo do grau de saturação de um corpo 
receptor, pode ocorrer que o limite esteja acima ou abaixo do que, 
efetivamente, pode ser suportado pelo ambiente.

Assim, o princípio da capacidade de suporte estabelece uma 
presunção iuris tantum cuja consequência é a transferência do ônus 
da prova para que o empreendedor demonstre o cumprimento do 
padrão legal, ou que a sua ultrapassagem não esteja causando da-
nos ao meio ambiente, às pessoas ou aos seus bens.

Há uma importante questão a ser examinada, que é a de saber 
quais os valores a adotar quando da fixação dos padrões. O tema é 
importante e controverso, pois muitas vezes os limites são deter-
minados de acordo com a capacidade industrial e tecnológica de 
reduzir a poluição. Fixam-se limites cuja base de cálculo leva em 
consideração o nível tecnológico atual e não o potencial de agres-
são da atividade que está sendo limitada.

A fixação de padrões de forma que estes possam estimular o 
desenvolvimento tecnológico, com vistas ao alcance de índices mais 
baixos de emissão de poluentes e mais elevados de pureza da água 
e do ar, é um importante elemento para que se alcance a moderni-
zação tecnológica e a ampliação dos investimentos em pesquisas de 
proteção ambiental. Os limites devem ser estabelecidos em função 
das necessidades de proteção ambiental e da melhor tecnologia 
disponível, sem custos excessivos.

A capacidade de suporte é definida normativamente como “a 
capacidade da atmosfera de uma região receber os remanescentes 
das fontes emissoras de forma a serem atendidos os padrões am-
bientais e os diversos usos dos recursos naturais”.

Princípio da responsabilidade
Qualquer violação do direito implica a sanção do responsável 

pela quebra da ordem jurídica. A CF brasileira estabelece, no §3º do 
artigo 225, a responsabilidade por danos ao meio ambiente, embo-
ra não defina o caráter subjetivo ou objetivo dela.

Esta questão restou delegada para a legislação ordinária que a 
definiu como objetiva. Um ponto que julgo mereça ser ressaltado 
é o fato de que a responsabilidade, no sistema jurídico brasileiro, 
decorre de lei, contrato ou ato ilícito. A responsabilidade ambiental 
se divide em: civil, administrativa e penal.

Princípio do poluidor pagador
O reconhecimento de que o mercado nem sempre age tão li-

vremente como supõe a teoria econômica liberal, principalmente 
pela ampla utilização de subsídios ambientais, e por práticas eco-
nômicas que prejudicam a qualidade ambiental, diminuindo artifi-
cialmente preços de produtos e serviços, fez que se estabelecesse o 
chamado Princípio do Poluidor Pagador [PPP].

O PPP parte da constatação de que os recursos ambientais são 
escassos e que o seu uso na produção e no consumo acarretam a 
sua redução e degradação. Ora, se o custo da redução dos recursos 
naturais não for considerado no sistema de preços, o mercado não 
refletirá a escassez. Logo, são necessárias políticas públicas para eli-
minar a “falha de mercado”, assegurando que os preços dos produ-
tos reflitam os custos ambientais. Diante desse princípio, impõe-se 
ao poluidor arcar com esses custos, reduzindo ao máximo o ônus 
da sociedade.

Assim, as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 
ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a san-
ções penais e administrativas, independentemente da obrigação de 
reparar os danos causados.

O elemento que diferencia o PPP da responsabilidade é que ele 
busca afastar o ônus do custo econômico das costas da coletivida-
de e dirigi-lo diretamente ao utilizador dos recursos ambientais. Ele 



407

NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

ORIGEM E EVOLUÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

Noções gerais, diferenças e convergências das três vertentes 
jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional: Direito 
Humanitário, Direito dos Refugiados e Direito Internacional dos 
Direitos Humanos. 

Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos têm 
raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga inclina-
ção humana para o senso de justiça. A verdadeira consolidação dos 
Direitos Humanos se deu em meados do século XX, como um fenô-
meno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e os horrores do 
nazismo. Diante da necessidade de resguardar e efetivar os direitos 
fundamentais da pessoa humana, foram surgindo normas que tute-
lam os bens primordiais da vida. E, dentre esses bens primordiais, 
a dignidade humana tornou-se princípio basilar dos Direitos Huma-
nos, trazendo novos direitos e acepções à legislação. 

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito In-
ternacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três vertentes 
jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e de prote-
ção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, 
consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a todos os 
Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado através de 
um conjunto de normas internacionais pautadas nas convenções e 
costumes aplicados especificamente nos casos de guerra ou confli-
tos armados. Visam a proteção internacional das vítimas de confli-
tos armados, e a limitação dos meios e dos métodos de combate, 
nos termos da Convenção de Genebra, de 1949. E, o Direito dos 
refugiados, pautado no Estatuto da ONU sobre os Refugiados, de 
1951 visa proteger toda pessoa ameaçada de perseguição por moti-
vos políticos, raciais ou sociais que a coloquem em perigo iminente 
de vida ou fundado receio de dano à sua integridade física. 

“Atualmente, é unânime o entendimento de que estas três ver-
tentes se complementam, não se excluem, e podem se fazer pre-
sentes simultaneamente em algumas situações, passando constan-
temente por revisões de perspectivas” (OLIVEIRA; LAZARI, 2019, p. 
158).

Em que pesem, portanto, as particularidades, todas as verten-
tes convergem para a proteção Internacional da Pessoa Humana e a 
garantia da manutenção de sua dignidade e integridade em caráter 
universal.

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e a 
um ramo de extrema importância e relevância no Direito, não 
só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por sua 
especificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, ante as 
obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional 

e toda a complexidade que a temática envolve na atualidade. Ao 
nascer, todo ser humano é livre, mas adquire direitos e deveres 
para a posteridade, dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e 
manutenção de sua própria dignidade.

— Fundamentos filosóficos dos Direitos Humanos
Filosoficamente, os direitos humanos apresentam na 

contemporaneidade não só fundamentos e características do 
naturalismo, como também do contratualismo, dado o expresso 
reconhecimento dos documentos internacionais que versam sobre 
direitos humanos – tratados, acordos, convenções etc., pelas 
nações.

– Jusnaturalismo: teoria ou corrente filosófica pautada no 
direito natural, no que é justo por natureza, e consubstancia-se no 
direito inerente à própria condição do homem nascido com vida.

– Positivismo: corrente filosófica consistente no Direito 
Positivo, juspositivismo ou contratualismo, correspondente ao 
direito convencionado, imposto por força das leis e convenções.

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três 
vertentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e 
de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, 
consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a todos os 
Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado através de 
um conjunto de normas internacionais pautadas nas convenções 
e costumes aplicados especificamente nos casos de guerra ou 
conflitos armados. Visam a proteção internacional das vítimas 
de conflitos armados, e a limitação dos meios e dos métodos de 
combate, nos termos da Convenção de Genebra, de 1949. E, o Direito 
dos refugiados, pautado no Estatuto da ONU sobre os Refugiados, 
de 1951 visa proteger toda pessoa ameaçada de perseguição por 
motivos políticos, raciais ou sociais que a coloquem em perigo 
iminente de vida ou fundado receio de dano à sua integridade física. 
Em que pesem, portanto, as particularidades, todas as vertentes 
convergem para a proteção Internacional da Pessoa Humana e a 
garantia da manutenção de sua dignidade e integridade em caráter 
universal.

Evolução e importância histórica dos Direitos Humanos
Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos têm 

raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga inclinação 
humana para o senso de justiça. A verdadeira consolidação dos 
Direitos Humanos se deu em meados do século XX, como um 
fenômeno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e os horrores 
do nazismo. 
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Diante da necessidade de resguardar e efetivar os direitos 
fundamentais da pessoa humana, foram surgindo normas 
que tutelam os bens primordiais da vida. E, dentre esses bens 
primordiais, a dignidade humana tornou-se princípio basilar dos 
Direitos Humanos, trazendo novos direitos e acepções à legislação. 

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado 
Constitucional a afirmação dos direitos humanos tem influência 
da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo 
da Idade Média, das revoluções liberais e das ideias iluministas até 
a sua internacionalização e constitucionalização. Somente num 
momento histórico posterior ao absolutismo se permitiu algum 
resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o da 
Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movimento 
do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções Francesa 
e Industrial. O Iluminismo lançou base para os principais eventos 
que ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais sejam as 
Revoluções Francesa, Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo passou 
por variadas crises de instabilidade diplomática, posto que vários 
países possuíam condições suficientes para se sobreporem sobre 
os demais, resultado dos avanços tecnológicos e das melhorias no 
padrão de vida da sociedade. Neste contexto, surgiram condições 
para a eclosão das duas Guerras Mundiais, eventos que alteraram o 
curso da história da civilização ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos 
humanos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra Mundial, 
notadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho com o Tratado de Versalhes de 1919, 
é no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases do 
direito internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por 
retrocesso e desumanização em matéria de Direitos Humanos, com 
o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países bélicos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emerge no 
contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como marcos:a 
Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização das Nações 
Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, 
que é o primeiro documento a reconhecer materialmente os 
direitos humanos.

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

Declaração Universal dos Direitos Humanos

Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Uni-
das (resolução 217 A III) em 10 de dezembro 1948.

Preâmbulo
Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a 

todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 
mundo,

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos hu-
manos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência 
da humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e 
homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a 
mais alta aspiração do ser humano comum,

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam pro-
tegidos pelo império da lei, para que o ser humano não seja compe-
lido, como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão,

Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de 
relações amistosas entre as nações,

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, 
na Carta, sua fé nos direitos fundamentais do ser humano, na dig-
nidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos do 
homem e da mulher e que decidiram promover o progresso social e 
melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,

Considerando que os Países-Membros se comprometeram a 
promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito uni-
versal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a 
observância desses direitos e liberdades,

Considerando que uma compreensão comum desses direitos 
e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento 
desse compromisso,

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de 
que cada indivíduo e cada órgão da sociedade tendo sempre em 
mente esta Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da educa-
ção, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacio-
nal, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância uni-
versais e efetivos, tanto entre os povos dos próprios Países-Mem-
bros quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.

ARTIGO 1
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e 

direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em rela-
ção uns aos outros com espírito de fraternidade.

Artigo 2
1. Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as 

liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qual-
quer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política 
ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimen-
to, ou qualquer outra condição. 

2. Não será também feita nenhuma distinção fundada na con-
dição política, jurídica ou internacional do país ou território a que 
pertença uma pessoa, quer se trate de um território independente, 
sob tutela, sem governo próprio, quer sujeito a qualquer outra limi-
tação de soberania.

ARTIGO 3
Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança 

pessoal.

ARTIGO 4
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão; a escravi-

dão e o tráfico de escravos serão proibidos em todas as suas formas.

ARTIGO 5
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou casti-

go cruel, desumano ou degradante.

ARTIGO 6
Todo ser humano tem o direito de ser, em todos os lugares, 

reconhecido como pessoa perante a lei.
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ARTIGO 7
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer dis-

tinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a igual proteção 
contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e 
contra qualquer incitamento a tal discriminação.

ARTIGO 8
Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais 

competentes remédio efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela 
lei.

ARTIGO 9
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.

ARTIGO 10
Todo ser humano tem direito, em plena igualdade, a uma justa 

e pública audiência por parte de um tribunal independente e im-
parcial, para decidir seus direitos e deveres ou fundamento de qual-
quer acusação criminal contra ele.

ARTIGO 11
1.Todo ser humano acusado de um ato delituoso tem o direito 

de ser presumido inocente até que a sua culpabilidade tenha sido 
provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe te-
nham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua defesa. 

2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão 
que, no momento, não constituíam delito perante o direito nacional 
ou internacional. Também não será imposta pena mais forte de que 
aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato delituoso.

ARTIGO 12
Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na sua 

família, no seu lar ou na sua correspondência, nem a ataque à sua 
honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção da lei 
contra tais interferências ou ataques.

ARTIGO 13
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção e 

residência dentro das fronteiras de cada Estado. 
2. Todo ser humano tem o direito de deixar qualquer país, in-

clusive o próprio e a esse regressar.

ARTIGO 14
1. Todo ser humano, vítima de perseguição, tem o direito de 

procurar e de gozar asilo em outros países. 
2. Esse direito não pode ser invocado em caso de perseguição 

legitimamente motivada por crimes de direito comum ou por atos 
contrários aos objetivos e princípios das Nações Unidas.

ARTIGO 15
1. Todo ser humano tem direito a uma nacionalidade. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, 

nem do direito de mudar de nacionalidade.

ARTIGO 16
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restri-

ção de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair ma-
trimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação 
ao casamento, sua duração e sua dissolução. 

2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno con-
sentimento dos nubentes. 

3. A família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 
tem direito à proteção da sociedade e do Estado.

ARTIGO 17
1. Todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em socie-

dade com outros. 
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade.

ARTIGO 18
Todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, cons-

ciência e religião; esse direito inclui a liberdade de mudar de reli-
gião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença 
pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em particular.

ARTIGO 19
Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expres-

são; esse direito inclui a liberdade de, sem interferência, ter opi-
niões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por 
quaisquer meios e independentemente de fronteiras.

ARTIGO 20
1. Todo ser humano tem direito à liberdade de reunião e asso-

ciação pacífica. 
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação.

ARTIGO 21
1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo 

de seu país diretamente ou por intermédio de representantes livre-
mente escolhidos. 

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço pú-
blico do seu país. 

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; 
essa vontade será expressa em eleições periódicas e legítimas, por 
sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que 
assegure a liberdade de voto.

ARTIGO 22
Todo ser humano, como membro da sociedade, tem direito à 

segurança social, à realização pelo esforço nacional, pela coopera-
ção internacional e de acordo com a organização e recursos de cada 
Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis 
à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade.

ARTIGO 23
1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de 

emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção 
contra o desemprego. 

2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual 
remuneração por igual trabalho. 

3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remune-
ração justa e satisfatória que lhe assegure, assim como à sua famí-
lia, uma existência compatível com a dignidade humana e a que se 
acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social. 

4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles 
ingressar para proteção de seus interesses.
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ARTIGO 24
Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, inclusive a li-

mitação razoável das horas de trabalho e a férias remuneradas pe-
riódicas.

ARTIGO 25
1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de 

assegurar a si e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimen-
tação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais 
indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, doen-
ça invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência em circunstâncias fora de seu controle. 

2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistên-
cia especiais. Todas as crianças, nascidas dentro ou fora do matri-
mônio, gozarão da mesma proteção social.

ARTIGO 26
1. Todo ser humano tem direito à instrução. A instrução será 

gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A ins-
trução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional 
será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada 
no mérito. 

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvi-
mento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito 
pelos direitos do ser humano e pelas liberdades fundamentais. A 
instrução promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e grupos raciais ou religiosos e coadjuvará as ativi-
dades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 

3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de 
instrução que será ministrada a seus filhos.

ARTIGO 27
1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da 

vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de participar do 
progresso científico e de seus benefícios. 

2. Todo ser humano tem direito à proteção dos interesses mo-
rais e materiais decorrentes de qualquer produção científica literá-
ria ou artística da qual seja autor.

ARTIGO 28
Todo ser humano tem direito a uma ordem social e interna-

cional em que os direitos e liberdades estabelecidos na presente 
Declaração possam ser plenamente realizados.

ARTIGO 29
1. Todo ser humano tem deveres para com a comunidade, na 

qual o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade é pos-
sível. 

2. No exercício de seus direitos e liberdades, todo ser humano 
estará sujeito apenas às limitações determinadas pela lei, exclusiva-
mente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito 
dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer as justas exigên-
cias da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 
democrática. 

3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, 
ser exercidos contrariamente aos objetivos e princípios das Nações 
Unidas.

ARTIGO 30
Nenhuma disposição da presente Declaração poder ser inter-

pretada como o reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pes-
soa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer 
ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades 
aqui estabelecidos.

CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
(PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA)

DECRETO Nº 678, DE 6 DE NOVEMBRO DE 1992

Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
(Pacto de São José da Costa Rica), de 22 de novembro de 1969.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere 
o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e  

Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), adotada no âmbito da 
Organização dos Estados Americanos, em São José da Costa Rica, 
em 22 de novembro de 1969, entrou em vigor internacional em 18 
de julho de 1978, na forma do segundo parágrafo de seu art. 74;

Considerando que o Governo brasileiro depositou a Carta de 
Adesão a essa Convenção em 25 de setembro de 1992; 

Considerando que a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (Pacto de São José da Costa Rica) entrou em vigor, para 
o Brasil, em 25 de setembro de 1992, de conformidade com o 
disposto no segundo parágrafo de seu artigo 74;

DECRETA:

Art. 1° A Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto 
de São José da Costa Rica), celebrada em São José da Costa Rica, em 
22 de novembro de 1969, apensa por cópia ao presente Decreto, 
deverá ser cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2° Ao depositar a Carta de Adesão a esse ato internacional, 
em 25 de setembro de 1992, o Governo brasileiro fez a seguinte 
declaração interpretativa: “O Governo do Brasil entende que os 
artigos 43 e 48, alínea “d”, não incluem o direito automático de 
visitas e inspeções in loco da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, as quais dependerão da anuência expressa do Estado”.

Art. 3° O presente Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 06 de novembro de 1992; 171° da Independência e 
104° da República.
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LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CODÓ‐MA

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO E ATUALIZAÇÕES

LEI ORGÂNICA

Nós, representantes do PODER LEGISLATIVO, reunidos em 
Assembléia Municipal Constituinte, em nome do povo e sob a 
Proteção de Deus, decretamos e promulgamos a presente.

LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE CODÓ 

TÍTULO I
DO MUNICÍPIO CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - O Município de Codó, unidade territorial com 
autonomia política administrativa e financeira, com sede na cidade 
de Codó, organiza- se e rege-se pelas Constituições Federal, estadual 
e pela presente Lei Orgânica.

Art. 2º - Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos, nos termos da Constituição Federal.

Art. 3º - São Fundamentos do Município:
I– a autonomia;
II– a dignidade da pessoa humana;
III– os valores sociais do trabalho e a livre iniciativa.
Art 4º - O Município orientará sua atuação no sentido de 

desenvolvimento da redução das desigualdades sociais.
Art. 5º - O Município assegura, nos limites da sua competência, 

a inviolabilidade dos direitos e garantias fundamentais nos termos 
da Constituição Federal.

Art. 5ºA - O Município de Codó, entidade autônoma da 
federação observará em sua organização e administração os 
seguintes princípios e diretrizes

I– transparência de seus atos e ações;
II– moralidade no trato da coisa pública; 
III - participação popular nas decisões;
IV –descentralização administrativa. 
V - a prática democrática;
VI-a programação e o planejamento sistemáticos;
VII-o exercício pleno de autonomia municipal;
VIII-a articulação e cooperação com os demais entes federados;
IX-a garantia de acesso, a todos, de modo justo e igual, idade, 

condição econômica, religião, ou qualquer outra discriminação, aos 
bens, serviços, e condições de vida indispensáveis a uma existência 
digna;

X-a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no respeito de 
lei, afluam para o Município;

XI-a defesa e a preservação do território, dos recursos naturais 
e do meio ambiente do Município;

XII-a preservação dos valores históricos e culturais da 
população;

XIII-a cidadania;
XIV-a dignidade da pessoa humana;

XV-os valores sociais de trabalho e da livre iniciativa;
XVI-o pluralismo político.
Parágrafo único - São objetivos fundamentais deste Município:
I- assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e 

solidária;
II- garantir o desenvolvimento local e regional;
III- contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional;
IV- erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais na área urbana e na área rural;
V-promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 6º - É vedado ao Município:
I– estabelecer cultos religiosos ou igrejas subvenciona-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na 
forma da Lei, a colaboração de interesse público;

II– recusar fé aos documentos públicos;
III– criar distinções entre brasileiros ou preferências entre eles;
IV– subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos 

pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, 
televisão, serviços de alto-falante ou quaisquer outros meios de 
comunicação, propaganda político partidária ou com fins estranhos 
a administração;

V– manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade 
da qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou serviços públicos;

VI– outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir remissão 
de dívidas, sem interesse público justificado, sem a necessária 
aprovação da Câmara Municipal, sob pena de nulidade do ato;

VII– exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
VIII– utilizar tributos com efeito de confisco;
IX– estabelecer limitações ao tráfego de pessoa e bens por 

meio de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização 
de vias conservadas pelo poder público, por veículos com placas de 
outros Municípios. Esta matéria deverá ser regulamentada por lei 
complementar.

CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICIPIO

Art. 7º - São Poderes do Município, independentes e 
harmônicos, o Legislativo representado pela Câmara Municipal e o 
Executivo, exercido pelo Prefeito.

Parágrafo Único – É vedado a qualquer dos Poderes delegar 
atribuições e quem for investido num deles não poderá exercer as 
do outro, ressalvadas as exceções constitucionais.

Art. 8º - O Prefeito e o Vice Prefeito, serão eleitos 
simultaneamente para um mandato de 04 (quatro) anos, em eleição 
direta, por sufrágio universal e secreto, dentre brasileiros maiores 
de vinte e um anos, e no pleno exercício de seus direitos políticos, 
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permitida a reeleição dos mesmos e quem os houver sucedido 
ou substituído no curso dos mandatos, para um único período 
subseqüente, obedecidos os princípios da Constituição Federal e o 
que a respeito dispuser a Justiça Eleitoral.

Art. 9º - São símbolos do Município:
I- a bandeira
II- o brasão
III- o hino, instituído por lei complementar
IV- A cor padrão a ser utilizada nos prédios e logradouros 

públicos será a cor predominante no brasão e na bandeira do 
município..

Art. 10 – A alteração territorial do Município dependerá de 
prévia autorização da população, através de plebiscito, e se fará por 
lei complementar estadual.

Art. 11 - A incorporação, a fusão ou o desmembramento do 
Município obedecerão ao disposto no art. 18, § 4º da Constituição 
Federal.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA DO MUNICIPIO

Art. 12 – Ficam reservadas ao Município todas as competências 
que não lhe sejam explicitas ou implicitamente vedadas pelas 
Constituições Federal e Estadual.

Art. 13 – Compete ao Município:
I– em comum com o Estado e a União:
a)zelar pela guarda da Constituição Federal, da Constituição 

Estadual, desta Lei Orgânica, das Leis, e das instituições 
democráticas, e pela preservação do patrimônio público;

b)cuidar da saúde, da assistência pública, proteger e possibilitar 
o tratamento das pessoas portadoras de deficiência de qualquer 
natureza;

c)guardar e proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valor histórico artístico e cultural, os monumentos e as paisagens 
notáveis, além dos sítios arqueológicos, na área de sua circunscrição;

d)impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras 
de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural;

e)proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

f)proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 
de suas formas;

g)preservar as florestas, a fauna e a flora e incentivar o 
reflorestamento;

h)fomentar a produção agropecuária e organizar o 
abastecimento alimentar;

i)promover e incentivar programas de construção de moradias 
às populações de baixa renda e fomentar a melhoria das condições 
habitacionais existentes e de saneamento básico;

j)combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização;
k)promover a integração social dos setores desfavorecidos;
l)registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais em seu 
território;

m)estabelecer e implantar a política de educação para a 
segurança do transito.

II– Prover a tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse e ao 
bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre 
outras, as seguintes atribuições:

a)elaborar os seus orçamentos;
b)legislar sobre os assuntos locais;

c)instituir e arrecadar os seus tributos, aplicar as suas rendas, 
prestar contas e publicar os balancetes nos prazos da lei;

d)criar, organizar e extinguir distritos, observado o que a lei 
estadual dispuser a respeito;

e)organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluindo-se 
nestes o transporte coletivo, que tem caráter essencial;

f)manter com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado os serviços obrigatórios de atendimento à cultura, à 
educação, à saúde e à habitação;

g)promover, no que couber, o adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle de uso, parcelamento 
e ocupação do solo urbano;

h)zelar pelo patrimônio municipal, incluindo-se o histórico- 
cultural, observada a legislação fiscalizadora federal e estadual;

i)afixar as lei, decretos e editais de licitação no átrio de 
publicação da Prefeitura e Câmara Municipal Poder, em lugar visível 
ao povo, publicá-los na imprensa local ou regional, se houver;

i)elaborar o estatuto dos seus servidores, com participação de 
representantes das diversas categorias funcionais, observado os 
princípios da Constituição federal;

j)dispor sobre a aquisição, administração, utilização e alienação 
de seus bens;

k)conceder licença para localização e funcionamento de 
estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviços 
e quaisquer outros, renovar a licença concedida e determinar o 
fechamento de estabelecimentos que funcionem irregularmente;

l)estabelecer servidões administrativas, necessárias aos seus 
serviços, incluindo-se os de seus concessionários;

m)regulamentar a utilização dos logradouros públicos e no 
perímetro urbano, determinar o itinerário e pontos de parada dos 
transportes coletivos;

n)fixar locais de estacionamento de táxis e demais veículos ;
o)conceder, permitir ou autorizar os serviços de transportes 

coletivos e de táxis, fixando as respectivas tarifas;
p)fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito em condições 

especiais;
q)disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem 

máxima permitida para veículos que circulem em vias públicas 
municipais;

r)tornar obrigatória a utilização de estação rodoviária, quando 
houver;

s)sinalizar as vias urbanas e estradas municipais, regulamentar 
e fiscalizar a sua utilização;

t)garantir a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos 
maiores de sessenta e cinco anos e às crianças, conforme a lei;

u)garantir acesso adequado de pessoas deficientes nos 
logradouros e edifícios públicos, bem como aos transportes 
públicos urbanos;

v)promover a sinalização da malha viária urbana a fim de 
garantir a locomoção de pessoas portadoras de deficiência.

III– privativamente, ainda:
a)ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horários 

para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais e 
de serviços, observadas as normas federais pertinentes;

b)dispor sobre os serviços funerários e de cemitérios;
c)regulamentar, licenciar, permitir autorizar e fiscalizar a 

afixação de cartazes, placas luminosas e anúncios, bem como a 
utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, 
nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal;
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d)organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao 
exercício do poder de polícia administrativo;

e)dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias 
apreendidos em decorrência de transgressão da legislação 
municipal;

f)estabelecer e impor penalidade por infração de suas leis e 
regulamentos;

g)prover os serviços de mercado, feiras, matadouros, a 
construção e conservação de estradas e caminhos municipais;

h)regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive o uso 
de taxímetros;

i)assegurar a expedição de certidões requeridas às 
repartições administrativas municipais, para a defesa de direitos 
e esclarecimento de situações, estabelecendo-se prazo nunca 
superior a 20 dias para o atendimento;

j) instituir a guarda municipal, na forma da lei.

CAPÍTULO IV
DOS BENS DO MUNICIPIO

Art. 14 – Incluem-se entre os bens do município:
I- os bens móveis e imóveis de seu domínio pleno, direito ou 

útil;
II– as rendas provenientes do exercício das atividades de sua 

competência e prestação de seus serviços;
Parágrafo Único – Deverá ser feito, anualmente, a conferencia 

da escrituração patrimonial dos bens existentes, e, na prestação de 
contas de cada exercício, será incluído o inventário de todos os bens 
municipais.

Art. 15 – Os bens públicos municipais, conforme sua destinação, 
são de uso comum do povo, de uso especial ou dominical.

§ 1º - Os bens móveis e imóveis do Município não podem 
ser objetos de doações, empréstimos, convênios, contrato de 
prestação de serviço e usufruto sem a previa autorização da Câmara 
Municipal, salvo a utilização e administração dos bens públicos de 
uso especial, como mercados, matadouros, estações, recintos de 
espetáculos e campos de esporte, que serão feitas na forma da lei.

§ 2º - A alienação a qualquer título, de bens móveis e imóveis, 
dependerá de autorização prévia da Câmara Municipal.

§ 3º - É vedada, a qualquer título, a alienação ou cessão de 
bens pertencentes ao patrimônio Municipal, no período de 06 (seis) 
meses anteriores à eleição, até o término do mandato do Prefeito.

Art. 16 – O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens móveis e imóveis, outorgará concessão de direito real de 
uso, mediante prévia autorização legislativa e concorrência pública.

§ 1º - A Concorrência poderá ser dispensada, por lei, quando 
o uso se destinar à concessionária de serviço público, a entidades 
assistenciais, ou quando houver relevante interesse público 
devidamente justificado.

§ 2º - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de 
áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificações, 
resultantes de obras públicas dependerá apenas de prévia avaliação 
e autorização legislativa, dispensada a licitação. As áreas resultantes 
de modificações de alinhamento serão alienadas nas mesmas 
condições, quer sejam aproveitáveis ou não.

Art. 17 – É proibida a doação, venda ou concessão de uso de 
qualquer fração dos parques, praças, jardins ou largos públicos, 
salvo pequenos espaços destinados à venda de jornais, revistas, 
refrigerantes, sorvetes e espaço cedido temporariamente, para 
realização de festas tradicionais, religiosas e filantrópicas.

CAPÍTULO V
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 18 – O Município organizará sua administração e planejará 
as suas atividades atendendo às peculiaridades locais, obedecidos 
os princípios de legalidade, moralidade, publicidade e, também, ao 
seguinte:

I– os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis a 
todos os brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei;

II– a investidura em cargo ou emprego público municipal, 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas 
e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei, de livre nomeação e exoneração;

III– o prazo de validade de concurso será de dois (02) anos, 
prorrogáveis, de acordo com o art. 37, inciso III da Constituição 
Federal;

IV – os cargos em comissão e as funções de confiança serão 
exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo 
de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstas 
em lei;

V– é assegurada ao servidor público municipal a livre associação 
sindical, e o seu direito de greve será exercício nos limites definidos 
em lei complementar federal;

VI – a lei determinará os casos de contratação de servidores 
por tempo determinado, para atender à necessidade temporária de 
excepcional interesse público;

VII– a lei fixará os limites máximos de valores entre a maior 
e menor remuneração dos servidores públicos municipais, nos 
termos do art. 37, inciso XI da Constituição Federal;

VIII– a menor remuneração do servidor público municipal não 
poderá ser inferior ao salário mínimo vigente no País;

IX– a remuneração dos servidores do Poder Legislativo não 
poderá ser superior aos vencimentos pagos pelo Poder Executivo;

X– é vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos para 
efeito de remuneração de pessoal do serviço público, ressalvados 
os casos de isonomia constitucionalmente assegurada;

XI– é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto quando houver compatibilidade de horários:

a)de dois cargos de professor;
b)de um cargo de professor com outro de natureza técnica e 

científica;
c)de dois cargos privativos de médicos
XII– os ocupantes de cargo eletivo ou de direção da administração 

pública municipal direta e indireta deverão desincompatibilizar-se 
e fazer declaração de bens, no começo como no fim do mandato, 
sendo ambas transcritas em livro próprio, resumidas em atas e 
divulgadas para conhecimento público;

XIII– o descumprimento do estabelecido no inciso anterior 
implica na impossibilidade de posse ou no afastamento, a qualquer

tempo, do cargo, ou ainda, conforme o que dispuser a lei, na 
perda do mandato;

XIV– a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiências e definirá os critérios de 
sua admissão;

XV– a revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
far-se-á sempre na mesma data;
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XVI– os vencimentos dos servidores públicos são irredutíveis 
e a remuneração observará o que dispõe o artigo 37, XI, da 
Constituição Federal;

XVII– somente por lei específica poderão ser criadas empresa 
pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação 
publica;

XVIII– depende de autorização legislativa em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso 
anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresas 
privadas;

XIX– ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienação serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condição a todos 
os concorrentes com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamentos, mantida as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, exigindo-se a qualificação técnico- econômica indispensável 
à garantia do cumprimento das obrigações.

§ 1º - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizam promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

§ 2º - Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, e perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 3º - A não observância do disposto nos incisos I e II implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

Art 19 – Ao servidor público municipal em exercício de mandato 
eletivo, aplica-se as seguintes disposições:

I– tratando-se de mandato eletivo federal ou estadual, será 
afastado do cargo, emprego ou função;

II– investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela remuneração;

III– investido no mandato de Vereador e havendo 
compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, 
emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo 
e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso 
anterior;

IV– em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
do mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos 
os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento.

Art. 20 – Aplicam-se aos servidores públicos do Município, 
quanto a seus direitos e deveres, os princípios constantes na 
Legislação Federal.

Parágrafo Único – A aposentadoria dos servidores do Município 
atenderá, no que couber, ao disposto no Art. 40 da Constituição 
Federal;

CAPÍTULO VI
DA INTERVENÇÃO NO MUNICÍPIO

Art. 21 – O Estado não intervirá no Município, salvo quando:
I– deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois (02) 

anos consecutivos, a dívida fundada;
II– não forem prestadas contas devidas, na forma da lei;
III– não houver sido aplicado o mínimo exigido da receita 

municipal, na manutenção e desenvolvimento do ensino;

IV– o Poder Judiciário der provimento à representação para 
assegurar a observância de princípios indicados na Constituição 
do Estado, ou para prover a execução de lei, de ordem ou decisão 
judicial.

Art. 22 – A decretação de intervenção, quando for o caso, 
obedecerá aos disposto nos artigos 17 e 18 da Constituição Estadual.

TÍTULO II
DOS PODERES DO MUNICIPIO 

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

Art. 23 – O Poder Legislativo do Município é exercido pela 
Câmara Municipal, composta por 17(dezessete) Vereadores com 
mandato de quatro anos, eleitos pelo sistema proporcional.

Parágrafo Único – O número de Vereadores a que se refere 
este artigo só poderá ser alterado na forma prevista no art. 29 IV da 
Constituição Federal.

Art. 24 – Ao Poder Legislativo do Município fica assegurada 
autonomia funcional administrativa e financeira.

Art. 25 – A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente, de 2 de 
fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro, nos 
termos do art.57 da Constituição Federal.

§ 1º  - A sessão legislativa não será interrompida sem a 
aprovação de projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

Art.25 A - No dia 1º de janeiro, às 17 horas, no primeiro ano da 
legislatura, a Câmara Municipal reunir-se-á em sessão preparatória 
para a posse de seus membros e eleição da Mesa Diretora, sob a 
Presidência do Vereador mais idoso dentre os eleitos.

§ 1º. No ato da posse, o Presidente prestará o seguinte 
compromisso:

“PROMETO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL, A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO 
MARANHÃO E A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, OBSERVAR AS 
LEIS, DESEMPENHAR COM LEALDADE O MANDATO QUE ME FOI 
CONFERIDO E TRABALHAR PELO PROGRESSO DO MUNICÍPIO DE 
CODÓ E PELO BEM-ESTAR DO SEU POVO”.

§ 2º. Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretário 
que for designado para esse fim fará a chamada nominal de cada 
Vereador, que confirmará o compromisso, declarando: “ASSIM O 
PROMETO”.

§ 3º. O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste 
artigo, deverá fazê-lo no prazo de 10 (dez) dias, ressalvados os casos 
de motivo justo aceitos pela Câmara, sob pena de, findo o prazo, 
ser considerado renunciante e ter seu mandato declarado extinto.

§ 4º. Na hipótese do parágrafo anterior, extinto o mandato de 
um dos Vereadores, será convocado Suplente que deverá tomar 
posse, no mesmo prazo.

§ 5º. Antes de assinar o termo de posse, o Vereador deverá se 
desincompatibilizar e, na mesma ocasião, bem como ao término do 
mandato, fazer a declaração de seus bens, a qual será transcrita em 
livro próprio e registrada em cartório.

§ 4º - A eleição da mesa para um mandato de dois anos, 
permitida uma reeleição será realizada conforme dispuser o 
Regimento Interno da Câmara Municipal.

§ 5º - Não havendo número legal para a eleição, o Vereador 
mais idoso dentre os presentes, permanecerá na presidência e 
convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa.
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CONHECIMENTOS LOCAIS

ASPECTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS, HISTÓRICOS, 
GEOGRÁFICOS E CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE CODÓ-

MA

Codó é um município localizado no estado do Maranhão, co-
nhecido por sua riqueza cultural, histórica e diversidade econômica. 

 Aspectos Econômicos

Agricultura e Pecuária
Codó possui uma economia diversificada, com destaque para 

a agricultura e a pecuária. Os principais produtos agrícolas incluem 
arroz, milho, mandioca e feijão. O cultivo do arroz é especialmente 
importante, com extensas áreas dedicadas a essa produção. A pe-
cuária também é significativa, com a criação de gado bovino, suínos 
e aves, que fornecem carne e derivados para consumo local e ex-
portação para outras regiões.

Além disso, a agricultura familiar desempenha um papel cru-
cial na economia do município, com muitos pequenos agriculto-
res cultivando hortaliças e frutas para venda em mercados locais. 
O governo e organizações não governamentais têm investido em 
programas de capacitação e apoio técnico para esses agricultores, 
visando aumentar a produtividade e a sustentabilidade das práticas 
agrícolas.

Indústria
O município abriga algumas indústrias de transformação, como 

fábricas de beneficiamento de arroz, olarias e produção de cerâ-
mica. Essas indústrias são fundamentais para agregar valor aos 
produtos agrícolas e fornecer empregos para a população local. A 
indústria de bebidas também tem relevância, com a produção de 
cachaça artesanal, um produto típico da região que tem ganhado 
reconhecimento em mercados nacionais e internacionais.

O setor industrial de Codó tem potencial para crescer ainda 
mais com a melhoria da infraestrutura e a atração de novos investi-
mentos. Iniciativas de desenvolvimento econômico têm focado na 
diversificação industrial e na criação de zonas industriais para facili-
tar a instalação de novas empresas.

 Comércio e Serviços
O setor de comércio e serviços é bastante ativo em Codó, aten-

dendo tanto à população local quanto aos municípios vizinhos. O 
comércio varejista inclui supermercados, lojas de roupas, eletrodo-
mésticos e farmácias, enquanto o setor de serviços engloba institui-
ções financeiras, serviços de saúde e educação, e estabelecimentos 
de alimentação, como restaurantes e bares.

Codó também possui um mercado central onde produtos fres-
cos, como frutas, legumes, carnes e peixes, são vendidos diaria-
mente. Esse mercado é um ponto de encontro importante para os 
moradores e um centro de atividade econômica.

  Aspectos Sociais

 População
Codó tem uma população diversificada e em crescimento. De 

acordo com o IBGE, a população é majoritariamente jovem, com 
uma faixa etária significativa entre 0 e 29 anos. Essa demografia 
apresenta desafios e oportunidades para o município, especialmen-
te nas áreas de educação, emprego e serviços sociais.

  Educação
O município possui uma rede de ensino que abrange desde a 

educação infantil até o ensino superior, com escolas públicas e pri-
vadas. A presença de faculdades e instituições de ensino técnico 
oferece oportunidades para a formação profissional da juventude 
local, preparando-os para o mercado de trabalho.

Programas de alfabetização e educação de jovens e adultos 
também são implementados para aumentar os níveis de escolari-
dade na população adulta. O acesso à educação de qualidade é uma 
prioridade para o desenvolvimento sustentável do município.

. Saúde
Codó conta com unidades básicas de saúde, hospitais e clínicas 

que atendem às necessidades da população. Programas de saúde 
preventiva, como campanhas de vacinação e controle de doenças 
endêmicas, são frequentemente realizados. A infraestrutura de 
saúde tem sido fortalecida para melhor atender à demanda cres-
cente por serviços médicos.

O município enfrenta desafios no acesso a cuidados de saúde 
especializados, e esforços têm sido feitos para melhorar a capacita-
ção dos profissionais de saúde locais e estabelecer parcerias com 
hospitais regionais para garantir atendimento de alta complexida-
de.

 Infraestrutura
A infraestrutura urbana de Codó está em desenvolvimento, 

com investimentos em saneamento básico, pavimentação de ruas e 
melhoria dos serviços públicos. Projetos de urbanização visam me-
lhorar a qualidade de vida dos moradores e facilitar o crescimento 
econômico.

O abastecimento de água e a rede de esgoto são áreas priori-
tárias, com projetos em andamento para expandir e melhorar esses 
serviços. A infraestrutura de transporte, incluindo estradas e vias 
urbanas, também está sendo melhorada para facilitar o acesso e a 
mobilidade dentro do município.
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  Aspectos Históricos

 Fundação e Desenvolvimento
Codó foi fundada em 1896 e tem uma história rica, marcada 

pela influência dos colonizadores portugueses e das culturas indíge-
nas locais. A cidade cresceu ao longo dos anos, tornando-se um im-
portante centro regional. A presença de diversas etnias contribuiu 
para a formação de uma cultura rica e diversificada.

O desenvolvimento econômico e social de Codó ao longo dos 
anos foi impulsionado pela agricultura, pecuária e comércio. Gran-
des fazendas e propriedades rurais moldaram a paisagem econômi-
ca e social do município.

 Patrimônio Histórico
O município possui vários patrimônios históricos, como igrejas 

centenárias e edifícios coloniais que refletem sua herança cultural. 
O centro histórico de Codó é um exemplo de preservação de arqui-
tetura antiga, com edifícios que datam do período colonial e impe-
rial do Brasil.

Esses patrimônios são importantes para a identidade cultural 
do município e atraem turistas interessados na história e arquitetu-
ra. Esforços de preservação e restauração são contínuos para man-
ter esses marcos históricos.

 Personalidades Históricas
Codó é berço de figuras importantes da história e da cultura 

maranhense, incluindo políticos, escritores e artistas que contribu-
íram significativamente para a identidade local. Essas personalida-
des desempenharam papéis cruciais no desenvolvimento político, 
social e cultural do município.

 Aspectos Geográficos

 Localização e Extensão
Codó está localizado na região central do Maranhão, a aprox-

imadamente 290 km da capital, São Luís. O município ocupa uma 
área de cerca de 4.361 km², sendo uma das maiores extensões terri-
toriais do estado. A localização estratégica facilita o acesso a outras 
regiões importantes do Maranhão.

 Clima
O clima de Codó é tropical, caracterizado por uma estação chu-

vosa e uma estação seca. As temperaturas médias anuais variam 
entre 24°C e 28°C, com alta umidade relativa do ar durante o ano 
todo. As chuvas são mais frequentes entre os meses de janeiro e 
junho.

 Hidrografia
Codó é atravessado pelo rio Itapecuru, que desempenha um 

papel vital no abastecimento de água e na agricultura local. A bacia 
hidrográfica do rio é crucial para a economia agrícola do município, 
fornecendo água para irrigação e sustento para as comunidades ri-
beirinhas.

O rio Itapecuru também é importante para a pesca e outras 
atividades recreativas, contribuindo para a economia local e o 
bem-estar dos moradores.

Vegetação
A vegetação predominante é a de cerrado, com áreas de mata 

atlântica e campos. A diversidade vegetal é um ponto forte, con-
tribuindo para a biodiversidade regional. A flora local inclui espécies 
nativas que são importantes para a manutenção dos ecossistemas e 
para o uso medicinal e alimentício.

Aspectos Culturais

Festas e Tradições
Codó é conhecida por suas festas e tradições culturais, que in-

cluem o carnaval, festas juninas e a celebração do Dia de São Se-
bastião, padroeiro da cidade. O município também é famoso por 
suas manifestações culturais afro-brasileiras, como o Tambor de 
Crioula e o Bumba Meu Boi, que são expressões vibrantes da cul-
tura local.

Gastronomia
A culinária de Codó reflete a diversidade cultural da região, 

com pratos típicos como arroz de cuxá, peixe frito, cuxá de peixe 
e a tradicional cachaça de Codó. A comida local é uma mistura 
de influências indígenas, africanas e portuguesas, resultando em 
sabores únicos e pratos ricos.

Artesanato
O artesanato local é rico e variado, com a produção de peças 

em cerâmica, bordados e artigos feitos com palha e fibras naturais. 
O artesanato de Codó é uma importante fonte de renda para muitas 
famílias, e as feiras de artesanato são populares entre os moradores 
e visitantes.

 Música e Dança
A música e a dança são partes integrantes da cultura codoense, 

com destaque para ritmos regionais como o reggae, forró, e os 
tradicionais bumba meu boi e tambor de crioula. Eventos culturais e 
festivais são realizados regularmente para celebrar essas tradições, 
fortalecendo a identidade cultural da comunidade.

 Conclusão

Codó é um município rico em história, cultura e diversidade 
econômica. A interação entre seus aspectos econômicos, sociais, 
históricos, geográficos e culturais contribui para uma identidade 
única que fortalece a coesão e o desenvolvimento da comunidade. 
O entendimento profundo desses aspectos é fundamental para 
promover políticas públicas eficazes e para valorizar a rica herança 
cultural e natural de Codó.
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